
Manaus, Quarta-feira, 05 de agosto de 2026Nº 3370

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018176;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA JÚNIOR, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências virtuais da
Vara da Comarca de 1ª Vara da Comarca de Tabatinga, pautadas para
o dia 05 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2472/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2211/2026/PGJ
(2202985), de 16 de julho de 2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO, Promotor de
Justiça de Entrância Final, para a 07ª Promotoria de Justiça (4ª Vara
Criminal), no período de 18/08/2026 a 31/08/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2485/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2237/2026/PGJ
(2205814), de 20 de julho de 2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. MÁRCIO FERNANDO NOGUEIRA BORGES DE
CAMPOS, Promotor de Justiça de Entrância Final, para a 10ª
Promotoria de Justiça (5ª Vara Criminal), no período de 19/08/2026 a
28/08/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2486/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MÁRCIO FERNANDO
NOGUEIRA BORGES DE CAMPOS, Promotor de Justiça de Entrância
Final, titular da 90ª Promotoria de Justiça (2ª Vara Criminal), para a 07ª
Promotoria de Justiça (4ª Vara Criminal), a contar de 18/08/2026 até
ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2487/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA DE
OLIVEIRA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da
Promotoria de Justiça da Comarca de Tapauá, para a Promotoria de
Justiça da Comarca de Benjamin Constant (Vara Única de Benjamin
Constant), a contar de 06/08/2026 até ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2488/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. ROGEANNE OLIVEIRA GOMES DA
SILVA, Promotora de Justiça de Entrância Final, para atuar na
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, nas audiências virtuais
pautadas, nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 10 a
14 de agosto de 2026, sem prejuízo de suas funções junto à 2ª
Promotoria de Justiça de Manaus (1ª Vara Criminal);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

PORTARIA Nº 2496/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. SIMONE BRAGA
LUNIÈRE DA COSTA, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular
da 39ª Promotoria de Justiça (2ª Vara de Família), para a 40ª
Promotoria de Justiça (9ª Vara de Família), a contar de 03/08/2026 até
ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2497/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Luiz Alberto Dantas de Vasconcelos

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2024, originalmente previstas para no período de 03/08/2026 a
12/08/2026, para fruição no período de 01/10/2026 a 10/10/2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1400.2026.SUBJUR.2217748.2026.017963

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DO EGRÉGIO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA A SER REALIZADA,
PRESENCIALMENTE, EM 7 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quorum e instalação da sessão;

II – Leitura, discussão, aprovação e assinatura da ata da sessão
anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente:

    - Comunicações da Presidente:

1. Ofício N.º 3.2026.22PROC.2205091.2026.016729 - O Exmo. Sr.
Procurador de Justiça Dr. JORGE MICHEL AYRES MARTINS
encaminha requerimento solicitando prorrogação de prazo, nos termos
do artigo 14, caput, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores
de Justiça deste MPAM, para manifestação nos autos do PGA n.º
09.2026.00000822-4.

2. Formulário N.º 65.2026.GAB-PGJ.2207741.2026.011946 - A Exma.
Sra. Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.011946.

3. Memorando N.º 130.2026.OUVIDORIA.2209582.2026.017101 - A
Exma. Sra. Procuradora de Justiça Dra. SÍLVIA ABDALA TUMA,
Ouvidora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas,
encaminha, para conhecimento do Colégio de Procuradores de Justiça,
o Relatório Trimestral da Ouvidoria-Geral.

IV – Leitura da ordem do dia:

V – Discussão e votação das matérias constantes da pauta:

MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1.  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2025.00000668-8.
Assunto: Recurso administrativo contra a decisão da Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do
Amazonas que determinou o arquivamento da Notícia de Fato Criminal
n.º 01.2024.00003681-2.
Interessado: Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Weslei Machado Alves.
Relatora: Exma Sra. Dra. Sílvia Abdala Tuma.

2.  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2026.00000941-2.
Assunto: Recomposição remuneratória dos servidores do Ministério
Público do Estado do Amazonas, correspondente ao ano-base de 2025.
Interessada: Administração Superior do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
Relatora: Exma Sra. Dra. Nilda Silva de Sousa.

3. NOTÍCIA DE FATO DISCIPLINAR N.º 10.2026.00000012-0.
Assunto: Recurso Administrativo contra decisão da Corregedora-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas que indeferiu a
instauração de procedimento disciplinar em face de Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) A.G.M.
Interessado(a): Sr. Ordepeson Ferreira Mota e o(a) Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) A.G.M.
Relator: Exmo. Sr. Dr. José Bernardo Ferreira Júnior.

4. NOTÍCIA DE FATO DISCIPLINAR N.º 10.2026.000000019-7.

PAUTA/CPJ Assunto: Recurso Administrativo contra decisão da Corregedora-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas que indeferiu a
instauração de procedimento disciplinar em face de Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) A.G.M.
Interessado(a): Sr. Ordepeson Ferreira Mota e o(a) Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) A.G.M.
Relator: Exmo. Sr. Dr. José Bernardo Ferreira Júnior.

5. NOTÍCIA DE FATO DISCIPLINAR N.º 10.2026.000000011-0.
Assunto: Recurso Administrativo contra decisão da Corregedora-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas que indeferiu a
instauração de procedimento disciplinar em face de Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) C.M.R.C.
Interessado(a): Sr. Ordepeson Ferreira Mota e o(a) Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) C.M.R.C.
Relator: Exmo. Sr. Dr. José Bernardo Ferreira Júnior.

VI – Comunicações dos membros;

VII – Encerramento da sessão.

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO Nº 0033/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0541402-13.2023.8.04.0001
(08.2023.00082232-3), em que o Sr.(a) EDVALDO DA SILVA BATISTA
figura como parte. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 04 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal de Manaus

AVISO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000119040.01PROM_BOR

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
Nº 159.2026.000033

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça abaixo assinado, titular da PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DA COMARCA DE BORBA, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, em especial o art. 129, III, da Constituição
Federal; o art. 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/93; o art. 8º, § 1º, da Lei
Federal nº 7.347/85; e os arts. 7º e 9º da Resolução CNMP nº
174/2017,

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, colocando-os a salvo de

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da Constituição Federal e arts. 4º
e 5º da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017,
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do
adolescente vítima ou testemunha de violência, definindo as medidas
de assistência, proteção e os procedimentos de escuta especializada e
de depoimento especial a serem observados pelos órgãos que
compõem a rede de proteção;

CONSIDERANDO que a referida Lei impõe a atuação articulada e
integrada dos órgãos responsáveis pela execução de políticas públicas
nas áreas de saúde, educação, assistência social, segurança pública e
justiça, mediante a implementação de fluxos de atendimento e de
serviços de atendimento integrado no âmbito municipal;

CONSIDERANDO que o Decreto Federal nº 9.603, de 10 de dezembro
de 2018, regulamenta a Lei nº 13.431/2017 e disciplina as medidas de
proteção à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência,
definindo as atribuições dos órgãos que compõem o sistema de
garantia de direitos;

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.344, de 24 de maio de 2022 (Lei
Henry Borel), estabelece mecanismos para a prevenção e o
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o
adolescente, reforçando o dever do poder público de assegurar a
efetiva proteção das vítimas;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do
art. 201, V, VI e VIII, da Lei nº 8.069/90, zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis à proteção de
seus interesses individuais, coletivos e difusos;

CONSIDERANDO que, no âmbito desta Promotoria de Justiça, foi
instaurada de ofício a Notícia de Fato nº 159.2026.000033, tendo por
objeto apurar a existência e a regularidade do sistema de garantia de
direitos das crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de violência
no Município de Borba/AM, à luz da Lei nº 13.431/2017, da Lei nº
14.344/2022 (Lei Henry Borel) e do Decreto Federal nº 9.603/2018;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 3º da Resolução CNMP nº
174/2017, a Notícia de Fato deve ser apreciada no prazo de 30 (trinta)
dias,  contado de seu recebimento,  prorrogável  uma vez,
fundamentadamente,  por até 90 (noventa)  d ias;

CONSIDERANDO que o referido prazo regulamentar já se encontra
expirado, sem que a matéria tenha sido solucionada nos autos da
Notícia de Fato, impondo-se a instauração do procedimento próprio,
nos termos do art. 7º da Resolução CNMP nº 174/2017;

CONSIDERANDO que o objeto apurado – acompanhamento e
fiscalização, de forma continuada, da regularidade do sistema de
garantia de direitos das crianças e adolescentes vítimas e testemunhas
de violência no Município de Borba/AM – amolda-se às hipóteses dos
incisos II e VII do art. 8º da Resolução CNMP nº 174/2017,

RESOLVE CONVERTER, de ofício, nos termos do art. 7º c/c o art. 9º
da Resolução CNMP nº 174/2017,  a Not íc ia de Fato nº
159.2026.000033 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, destinado
a acompanhar e fiscalizar a existência e a regularidade do sistema de
garantia de direitos das crianças e adolescentes vítimas e testemunhas
de violência no Município de Borba/AM, de acordo com o disposto na
Lei nº 13.431/2017, na Lei nº 14.344/2022 (Lei Henry Borel) e no
Decreto Federal nº 9.603/2018.

Para atendimento da finalidade deste procedimento, DETERMINA-SE:
1. A autuação desta portaria, com o registro da conversão da Notícia de
Fato nº 159.2026.000033 em Procedimento Administrativo no Sistema
MPVirtual;
2. A publicação desta Portaria no DOMPE;
3. A nomeação do servidor TAYLON SILVA LIMA para secretariar os
trabalhos;
4. Reiterem-se os ofícios que não foram respondidos nos autos.
Cumpra-se.

Borba/AM, data da assinatura eletrônica.

ALISON ALMEIDA SANTOS BUCHACHER
PROMOTOR DE JUSTIÇA

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Nhamundá
PROCESSO: 254.2026.000015
CLASSE PROCESSUAL: 910006 - Procedimento Investigatório
Criminal
VÍTIMA/NOTICIANTE: Vítima: Pablo Augusto Gaspar Salles; Noticiante:
Juízo de Direito Plantonista da Comarca de Nhamundá - Polo 9
NOTICIADOS/INVESTIGADOS: Felippe de Lucena Veras, Jucenildo
Coelho Furtado e Indivíduos identificados pelas alcunhas "Cavalo" e
"Buiú"/"Orelhinha"
FINALIDADE: Dar ciência da instauração do Procedimento
Investigatório Criminal.
OBJETO: Apurar a possível prática dos crimes de ingresso em
residência alheia sem mandado judicial ou situação de flagrância (art.
22 da Lei nº 13.869/2019), lesão corporal (art. 129 do CP), ameaça (art.
147 do CP), tortura (Lei nº 9.455/1997) e porte irregular de arma de
fogo de uso permitido (art. 14 da Lei nº 10.826/2003).
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 03/07/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Ana Carolina Arruda Vasconcelos,
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0711892-10.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
not i f ica o(a)  Sr(a) .  Ar ie la  Lopes,  sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0711892-10.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 25-28, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 05 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Nhamundá
PROCESSO: 040.2026.000254
CLASSE PROCESSUAL: 910006 - Procedimento Investigatório
Criminal (PIC-MP)
NOTICIANTE/VÍTIMAS: Isarina Nascimento Ferreira (Noticiante e
Vítima), Francivaldo Custódio Pantoja (Vítima) e Jaciane Soares
Paulaim (Vítima), com advogada constituída Dra. Rúbia Helena
Nascimento Ferreira, Advogada (OAB/AM nº 9013).
INVESTIGADOS: Miranilson da Costa Lopes (1º SGT PM), Pedro
Madson Costa Ribeiro (CB QPPM) e Edvann Menezes de Souza (SD
QPPM)
FINALIDADE: Dar ciência da instauração do Procedimento
Investigatório Criminal, formalizada mediante a Portaria de Instauração
nº 2026/0000109120.01PROM_NHA.
OBJETO: Apurar a possível prática do delito tipificado no art. 22 da Lei
nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade), em razão de alegada
invasão de domicílio ocorrida no dia 11/09/2025, na Fazenda Santana,
no Município de Nhamundá/AM, praticada por policiais militares dos
Estados do Amazonas e do Pará.
PRAZO: Não se aplica, por se tratar de Portaria de Instauração.
DATA: 02/07/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Ana Carolina Arruda Vasconcelos,
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0056856-95.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Cryshisn Wallace Pucu Barroso, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0056856-95.2026.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 6-8, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 05 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO Nº 0026/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0156765-13.2026.8.04.1000
(08.2026.00048997-2), em que o Sr.(a) JOSE CURCINO MONTEIRO
NETO figura como parte. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 04 de agosto de 2026

AVISO

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal de Manaus

AVISO Nº 0027/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0662226-40.2025.8.04.1000
(08.2026.00032821-1), em que o Sr.(a) DANIEL ALANCRISTIAN
PESSOA DE SOUZA figura como parte. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 04 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal de Manaus

AVISO

AVISO Nº 0028/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0021257-95.2026.8.04.1000
(08.2026.00029864-4), em que o Sr.(a) JOÃO VÍTOR DA SILVA
CUNHA figura como parte. As razões do arquivamento estão expostas
no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 04 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal de Manaus

AVISO

AVISO Nº 0029/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0268305-03.2025.8.04.1000
(08.2025.00086224-5), em que o Sr.(a) MAYKO WELLYSON SILVA DE
SOUZA figura como parte. As razões do arquivamento estão expostas
no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Despacho de Arquivamento,  a t ravés do seguinte e-mai l :
02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 04 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal de Manaus

AVISO Nº 0031/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0042561-24.2024.8.04.1000
(08.2024.00397654-2), em que o Sr.(a) JAMILSON SANTOS DE
ALMEIDA figura como parte. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 04 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal de Manaus

AVISO

AVISO Nº 0030/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0042561-24.2024.8.04.1000
(08.2024.00397654-2), em que o Sr.(a) LIVIO NASCIMENTO DA SILVA
figura como vítima. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 04 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal de Manaus

AVISO

AVISO Nº 0032/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0663758-10.2023.8.04.0001
(08.2024.00026791-0), em que o Sr.(a) PAMELA MATIAS DA SILVA
figura como parte. As razões do

AVISO

arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho
d e  A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 04 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal de Manaus

À(o) Ilmo(a). Sr(a),
MAILSON CASTRO DAMASCENO
Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial
Processo nº 0059915-91.2026.8.04.1000
SAJMP nº (08.2026.00020567-6)
Notificação nº 0326/2026/110PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do Art. 4º do Ato PGJ
n.º 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos do Inquérito Policial nº
6403/2026, conforme Despacho de Arquivamento proferido nos Autos
em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na
Secretaria da Promotoria de Justiça.

Atenciosamente,

Manaus, 05 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça

AVISO Nº 004/2026/110PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça Titular da 61ª Promotoria Especializada no
Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública –
61ªPROCEAP, no uso de suas atribuições legais e na melhor forma de
Direito;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme artigo 127, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar Estadual nº 011/93
(Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO as funções institucionais conferidas ao Ministério
Público, nos termos do art. 129 da Constituição Federal c/c o art. 26 da
Lei n. 8.625, de 12.02.1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público) e com os arts. 2º, 3º, 4º e 5º da Lei Complementar Estadual nº
011/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO que, no exercício de suas funções, o Ministério
Público poderá instaurar Inquéritos Civis e outras medidas e
procedimentos administrativos pertinentes, conforme previsão do art. 4º
da Lei Complementar Estadual n. 011/1993, assim como o disposto, de
forma subsidiária, na Lei Federal n. 9.784/1999 e na Lei Estadual n.
2.794/2003;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0006/2026/61ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONSIDERANDO ser o Inquérito Civil destinado a apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério
Público, nos termos do art. 1º, da Resolução CNMP n. 023/2007 c/c art.
27, da Resolução CSMP n. 006/2015, servindo como preparação para o
exercício das atribuições inerentes às funções institucionais;

C O N S I D E R A N D O  o  d i s p o s t o  n o  D E S P A C H O
1 7 5 8 / 2 0 2 5 / 6 1 ª P R O C E A P .

RESOLVE:INSTAURAR o Inquérito Civil nº 06.2025.00001105-8, com o
fim de "Apurar possível utilização irregular de escolta policial em evento
de natureza privada.", para tanto adotando-se, preliminarmente, as
seguintes diligências:

1 – Oficie-se ao Comando-Geral da Polícia Militar do Estado do
Amazonas, requisitando, no prazo de 10 (dez)dias:
a) cópia integral do processo administrativo que deu origem ao Plano
de Operação nº 078/AIO/2025;
b) identificação de todos os oficiais e praças envolvidos no
planejamento e execução da operação;
c) relatório discriminado dos custos operacionais (diárias, combustível,
alimentação, horas extras, logística, comunicações, etc.);
d) cópia das ordens de operação, ordens de serviço e documentos
correlatos;
e) justificativa técnica ou jurídica para o apoio institucional prestado ao
evento privado;

2 – Oficie-se à Secretaria de Segurança Pública do Estado do
Amazonas – SSP/AM, para informar, no prazo de 10 (dez) dias, se
houve solicitação formal do evento, quem a formulou e quais critérios
fundamentaram a autorização;

3 – Notifique-se o representante legal da Confederação da Maçonaria
Simbólica do Brasil – CMSB 2025, para prestar esclarecimentos, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre eventual pedido de escolta, apoio
logístico ou segurança institucional junto à PM/AM;

4 - Publicar a presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas (DOMPE-AM);

6 – A designação da Servidora Laís Cristina Almeida Carolino,
Assessora Jurídica como Secretária do feito, nos termos do art. 31, V,
primeira parte, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Procedimento Preparatório nº 06.2026.00000613-7
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 77ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa do Patrimônio Público, por seu Promotor de Justiça infra-
assinado, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal; pelos arts. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, 26, I, da
Lei nº 8.625/1993 e 22 da Lei nº 8.429/1992;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público instaurar
procedimento preparatório e inquérito civil para apurar fatos que
possam ensejar a tutela do patrimônio público e da moralidade
administrativa, nos termos do art. 25, IV, da Lei nº 8.625/1993 e do art.
3º, IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/1993;
CONSIDERANDO que a Administração Pública deve observar os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência (art. 37, caput, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e na Resolução nº 006/2015-CSMP, que
disciplinam a tramitação dos procedimentos extrajudiciais no âmbito do
Ministério Público;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0022/2026/77PJ

CONSIDERANDO a autuação da Notícia de Fato nº 01.2026.00002406-
8;
CONSIDERANDO que compete a esta 77ª Promotoria de Justiça
Especializada apurar fatos relacionados à proteção do patrimônio
público e à responsabilização por atos de improbidade administrativa,
nos termos da Resolução nº 037/2019-CPJ;
RESOLVE:
INSTAURAR Procedimento Preparatório, sob o n° 06.2026.00000613-7,
em face da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Manaus-Seminf,
Agência reguladora dos serviços Públicos Delegados do Município de
Manaus-Ageman e Manaus Ambiental S.A- Águas de Manaus, com o
Com o objetivo de delimitar os fatos, identificar os responsáveis e reunir
elementos de informação acerca de suposto desperdício de recursos
públicos e eventual deficiência de planejamento e coordenação entre o
Município de Manaus e a concessionária responsável pelos serviços de
saneamento básico, em razão da realização de intervenções em vias
recentemente recapeadas no âmbito do Programa "Asfalta Manaus",
com possível
sobreposição de obras, potencial lesão ao erário e eventual
comprometimento da qualidade das vias e da eficiência da atuação
administrativa. DETERMINA-SE:
1 – Paute-se audiência de autocomposição visando à celebração de
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC).
2. Suspende-se, por ora, o cumprimento das diligências determinadas
no Despacho nº 0133/2026/77PJ;
2 – a designação de Agente de Apoio-Administrativo para secretariar os
trabalhos inerentes ao Procedimento Preparatório ora instaurado.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Manaus, 27 de julho de 2026
Assinado eletronicamente
EDINALDO AQUINO MEDEIROS
Promotor de Justiça de Entrância Final
Titular da 77ª PRODEPPP

AVISO Nº 0027/2026/79PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 5º, § 1º, da Resolução n. 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 39
e §§, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, vem dar ciência a quem
interessar acerca da Promoção de Arquivamento nº 0014/2026/79PJ ,
através da qual se arquivou o Procedimento Preparatório n.
06.2025.00001098-1, que tem por objeto “ apurar a concessão irregular
de diárias aos servidores constantes da Resenha nº. 018/2025-
SECOMP/SEM."
Por oportuno, informa que, caso haja discordância em relação à
decisão de arquivamento, poderão os legitimados recorrerem
diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público, apresentando
razões escritas, até a data da sessão em que a citada Promoção for
apreciada por aquele Colegiado, nos termos do artigo 39, § 6º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de 2015.

Manaus, 31 de julho de 2026

(assinado eletronicamente)
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça
Atribuições ampliadas para a 79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

AVISO Nº 0027/2026/79PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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AVISO DE ARQUIVAMENTO

01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Notícia de Fato N.º 040.2026.001116
Noticiante: Wesney da Silva Martins e Silke da Silva Martins
Noticiado: SES/AM – Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas e
outro

O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento da presente Notícia de Fato n.º
040.2026.001116, encontrando-se solucionado o objeto que motivou
sua instauração, com fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução
CSMP n.º 006/2015.
Outrossim, fica a Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá,
caso queira, interpor ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas recurso administrativo contra a decisão de
indeferimento, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias.

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 04 de agosto de 2026.

AVISO Nº 033/2026

AVISO DE ARQUIVAMENTO

01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM

Notícia de Fato  N.º 175.2026.000023
Noticiante: Joaquim Martins Ferreira Neto
Noticiado: Larisse Moura, Juliano Monteiro e Rafael Silva Pereira

O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento da presente Notícia de Fato n.º
175.2026.000023, por competir a investigação, nesta fase,
primariamente à Polícia Civil, com o consequente arquivamento da
presente Notícia de Fato na própria origem, nos termos do art. 25, §2º,
do mesmo diploma.
Outrossim, fica a Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá,
caso queira, interpor ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas recurso administrativo contra a decisão de
indeferimento, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias.

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 04 de agosto de 2026.

AVISO Nº 034/2026

Procedimento Preparatório n.° 06.2026.00000334-0

Comunico, a quem interessar, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Preparatório, instaurado para apurar possível ocorrência
de poluição sonora proveniente de imóvel situado na Rua 260, n.º 7,
Núcleo 23, Cidade Nova V, nesta cidade de Manaus/AM.
Verificando-se a ausência de elementos formais ensejadores da
atuação desta PRODEMAPH, bem como, a impossibilidade de adoção
de outras providências extrajudiciais, impõe-se o

AVISO Nº 0048/2026/18PJ

arquivamento do feito, providência esta determinada com fundamento
no art. 39, inc. I c/c art. 44 da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Por oportuno, informo que caso não concorde com a referida
determinação, V. Sa. poderá apresentar recurso administrativo ao
Conselho Superior do Ministério Público, até a sessão deste, do
contrário, será efetivado o arquivamento da aludida representação, nos
termos do art. 39, III, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

 
Manaus, 05 de agosto de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

Nº MP: 06.2026.00000319-5
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A):  Conselho Tutelar da Zona Rural de Manaus
INVESTIGADO(A): Samara Eunice Rodrigues de Araujo

PORTARIA Nº 0085/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, especialmente aquelas previstas
nos arts. 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, bem
como na Lei nº 8.625/93 e na Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que se trata do Procedimento Preparatório nº
06.2026.00000319-5, instaurado em 14/04/2026, para apurar a situação
de vulnerabilidade social e familiar do Sr. Carlos Salomão Rodrigues de
Souza, pessoa com deficiência, bem como acompanhar as ações de
assistência em saúde psicossocial que suas condições exigem;

CONSIDERANDO que em diligências da instauração, às fls. 37/39,
determinou-se que fosse oficiado à Secretaria Municipal de Assistência
Social – SEMASC, solicitando o envio de resposta ao Ofício nº
1328/2025/28PJ, encaminhado em 15/01/2026 ao CRAS Terra Nova, e
ao Ofício nº 1329/2025/28PJ, enviado na mesma data à SEMASC,
ainda sem resposta;

CONSIDERANDO que o prazo inicial do presente Procedimento
Preparatório já se encontra esgotado, havendo, contudo, diligências
ainda pendentes de cumprimento nos autos;

RESOLVE:
I – PRORROGAR, de forma imediata, o presente PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO N. 06.2026.00000319-5, por mais 90 (noventa) dias,
nos termos do art. 26 da Resolução CSMP/MP/AM nº 006/2015;
II – Como diligências iniciais, determino:
a) Reitere-se a Requisição de fl. 48, com o mesmo prazo, sob as
advertências legais. Cópia da presente Portaria de Prorrogação deve
acompanhar a comunicação;
b) Oficie-se à Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com
Deficiência (SEPcD), solicitando sua atuação institucional em favor do
Sr. Carlos Salomão Rodrigues de Souza, pessoa com deficiência, e de
seu grupo familiar, prestando-lhes os serviços socioassistenciais
considerados cabíveis. Solicite-se relatório acerca das ações realizadas
no prazo de 30 (trinta) dias. Cópia integral do Procedimento
Preparatório deve acompanhar a

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0085/2026/42PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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comunicação; e
c) Advindas as informações solicitadas ou superado o referido prazo,
retornem os autos conclusos para nova análise.
III – Publique-se no DOMPE.
Manaus, 27 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2026.00000618-1
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A):  Associação Representativa dos Servidores
Públicos com Deficiência do Estado do Amazonas (ASPEDAM)
INVESTIGADO(A): Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência-CMDPD/Manaus

PORTARIA Nº 0086/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, por intermédio do
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, especialmente aquelas previstas
nos arts. 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, na Lei
Federal nº 7.347/1985, na Lei nº 8.625/1993, na Lei Complementar
Estadual nº 011/1993 e na Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que a presente Notícia de Fato decorre do Ofício nº
03.2026-ASPEDAM, de 27/03/2026, da Associação Representativa dos
Servidores Públicos com Deficiência do Estado do Amazonas –
ASPEDAM, encaminhado ao Ministério Público do Estado do Amazonas
e recebido nesta 42ª Promotoria de Justiça em 08/04/2026, no qual se
noticia que, em 26/03/2026, foi realizada a 3ª Reunião Ordinária do
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Manaus
– CMDPD, ocasião em que se deliberou acerca da recondução do
mandato da atual composição do referido Conselho;

CONSIDERANDO que a parte noticiante alegou que tal prática seria
ilegal e contrária aos princípios democráticos, em razão da ausência de
processo eleitoral regular e democrático, do impedimento à participação
de novas entidades da sociedade civil, da recondução indevida de
conselheiros sem respaldo legal ou normativo, da restrição ao cadastro
de novas entidades, com violação à gestão democrática e ao controle
social, bem como de suposta omissão na apuração de denúncias
apresentadas pela ASPEDAM;

CONSIDERANDO que, solicitadas informações ao Conselho Municipal
dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Manaus – CMDPD, este se
manifestou por meio do Ofício nº 053/2026/CMDPD/Manaus (fls.
20/121), informando que a recondução da composição do Conselho foi
deliberada por unanimidade na 11ª Reunião Ordinária de 2025, ocorrida
em 13 de novembro de 2025, e que a eleição anterior das
Organizações da Sociedade Civil para o biênio 2024/2026 ocorreu
regularmente em 20 de fevereiro de 2024, conforme ata de assembleia
geral e Resolução nº 004/2024 da Comissão Eleitoral juntadas aos
autos;

CONSIDERANDO que o CMDPD informou que a recondução de
membros do Conselho encontraria respaldo no artigo 19 da Lei
Municipal nº 1.170, de 26 de novembro de 2007, que permite a
recondução por mais um período de dois anos, e que a eleição

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0086/2026/42PJ

das entidades da sociedade civil é regulada pelo artigo 17, § 4º, da Lei
nº 1.170/2007, com a redação dada pela Lei nº 2.573, de 26 de
dezembro de 2019;

CONSIDERANDO que, dentre os documentos apresentados, consta
Decreto Municipal datado de 30 de março de 2026, por meio do qual
foram exonerados os membros da gestão anterior e nomeada a
composição reconduzida, registrando-se, contudo, que o referido ato
consignou expressamente que os membros nomeados cumpririam o
“restante do mandato dos membros exonerados”, circunstância que
indica que a recondução não foi destinada a um novo biênio 2026/2028;

CONSIDERANDO que foi informado que o CMDPD se encontra
atualmente sem diretoria vigente e que a eleição da nova diretoria
ocorrerá na primeira reunião da composição referente ao biênio
2026/2028, após a publicação do respectivo Decreto Municipal no
Diário Oficial do Município;

CONSIDERANDO que, no que tange à estrutura interna do Conselho,
foi informado que a gestão anterior permanece apenas na prática de
atos administrativos de mero expediente, com a finalidade de assegurar
a transição administrativa e evitar vácuo de poder, respondendo
legalmente pelo Conselho até a posse da nova Mesa Diretora;

CONSIDERANDO que, quanto ao ingresso de novas entidades, o
CMDPD confirmou a suspensão temporária de novos registros
institucionais, justificando a medida em razão de processo de
atualização de seus documentos normativos internos, informando que a
revisão da Lei Municipal nº 1.170/2007 já foi aprovada, restando
pendentes a finalização do Regimento Interno e da resolução relativa
aos registros;

CONSIDERANDO que, quanto à alegação de omissão na apuração de
denúncias, o CMDPD informou que a acusação não procede,
apresentando como exemplo o Ofício nº 033/2025 encaminhado ao
Conselho Regional de Medicina do Estado do Amazonas – CREMAM,
por meio do qual solicitou a apuração de indícios de exercício ilegal da
medicina na Clínica Amor Saúde;

CONSIDERANDO que, analisando-se a legislação de regência do
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Manaus
– CMDPD e os fatos confirmados por sua própria Administração,
conclui-se que a denúncia apresentada pela ASPEDAM possui
elementos aptos a justificar a atuação ministerial;

CONSIDERANDO que as informações prestadas indicam possível
equívoco na interpretação dos dispositivos da Lei Municipal nº
1.170/2007, alterada pela Lei nº 2.573/2019, notadamente dos artigos
17, § 4º, 19, 20 e 27, os quais disciplinam a composição, a eleição, a
nomeação e a renovação periódica dos membros do Conselho;

CONSIDERANDO que o artigo 17, § 4º, da Lei Municipal nº 1.170/2007
estabelece que a indicação e a escolha das instituições representantes
de cada segmento, titulares e suplentes, dar-se-ão a cada dois anos,
ficando a eleição da sociedade civil coordenada por Comissão Eleitoral,
conforme dispuser o decreto regulamentar;

CONSIDERANDO que o artigo 19 da Lei Municipal nº 1.170/2007 prevê
mandato de dois anos para os membros do Conselho, permitida a
recondução por mais um período, não dispensando, contudo, a
realização da eleição bienal prevista em lei;

CONSIDERANDO que o artigo 20 da Lei Municipal nº 1.170/2007
estabelece que os membros do Conselho serão nomeados pelo Poder
Executivo, que, respeitando a eleição prevista no artigo 17, § 4º,
homologará o resultado e procederá às nomeações por Decreto;
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CONSIDERANDO que o artigo 27 da Lei Municipal nº 1.170/2007
dispõe que o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência realizará Conferência Municipal a cada dois anos, devendo
esta ser convocada em até 90 (noventa) dias anteriores à data da
eleição do Conselho;

CONSIDERANDO que a legislação municipal autoriza a recondução de
membros do CMDPD, mas não prevê a possibilidade de recondução
automática e coletiva de todas as entidades representantes da
sociedade civil sem a realização do processo eleitoral periódico exigido
pela norma;

CONSIDERANDO que, em tese, revela-se ilegal a recondução em
bloco das 13 entidades representantes da sociedade civil mediante
mera deliberação interna unânime, sem a abertura de processo eleitoral
regular, sem edital público de convocação e sem a atuação da
Comissão Eleitoral prevista no artigo 17, § 4º, da Lei Municipal nº
1.170/2007;

CONSIDERANDO que tal procedimento aparenta contrariar os
princípios da publicidade, da alternância democrática, da participação
social e do controle social, comprometendo a possibilidade de ingresso
de novas entidades representativas da sociedade civil organizada;

CONSIDERANDO que igualmente se mostra, em tese, indevida a
suspensão da apreciação e deferimento de novos registros
institucionais sob o fundamento de revisão do regimento interno, haja
vista que a atividade administrativa e o direito de participação das
entidades civis não podem ser interrompidos pela simples pendência de
atualização normativa interna;

CONSIDERANDO que, enquanto não editadas e publicadas novas
normas regulamentares, permanecem vigentes as regras anteriormente
estabelecidas, razão pela qual a suspensão de novos registros pode
configurar restrição indevida à participação democrática no âmbito do
Conselho;

CONSIDERANDO que, por outro lado, não restou demonstrada, até o
presente momento, a alegada omissão do CMDPD na apuração de
denúncias, uma vez que o Conselho comprovou a adoção de
providências compatíveis com suas atribuições institucionais, inclusive
mediante provocação de órgão de fiscalização competente;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00000618-1
para apurar as providências necessárias para a recomposição do
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Manaus
– CMDPD, diante da recondução automática de sua composição
deliberada na 11ª Reunião Ordinária de 13/11/2025, sem a realização
do procedimento eleitoral previsto na legislação municipal;
II – Determinar a expedição de ofício à Presidência Provisória/Mesa
Diretora do CMDPD e à SEMASC para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
apresentem informações e documentos acerca das medidas efetivadas
para regularização da composição do Conselho Municipal dos Direitos
da Pessoa com Deficiência de Manaus – CMDPD, com observância dos
artigos 17, § 4º, 20 e 29 da Lei Municipal nº 1.170/2007, considerando-
se, em tese, ilegal a recondução automática de seus membros sem a
realização da eleição prevista em lei, deliberada na 11ª Reunião
Ordinária de 13/11/2025. Solicitem-se, ainda, esclarecimentos acerca
do fundamento jurídico da suspensão temporária dos registros de novas
entidades da sociedade civil, devendo informar se a referida restrição já
foi levantada, bem como se já ocorreu a eleição da nova Mesa Diretora
para o biênio 2026/2028, encaminhando-se a respectiva ata de posse,
caso existente. Deverá acompanhar o expediente cópia integral do
presente Inquérito Civil;
III – Determinar que seja dada ciência da instauração do

presente Inquérito Civil à entidade noticiante, por meio do endereço
eletrônico constante à fl. 01, encaminhando-se cópia desta Portaria;
IV – Determinar que, com a juntada das informações requisitadas ou
decorrido o prazo concedido, retornem os autos conclusos para
deliberação;
V – Publique-se a presente Portaria no DOMPE.
Manaus, 28 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 09.2025.00000443-5
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A):  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS
INVESTIGADO(A): SECRETARIA DE ESTADO, JUSTIÇA, DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA SEJUSC

PORTARIA Nº 0087/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, por intermédio do
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como as disposições da Lei
nº 8.625/1993, da Lei Complementar Estadual nº 011/1993 e da
Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que se trata de Procedimento Administrativo
instaurado em 14/07/2025 para acompanhar a aplicação da Lei
Estadual nº 6.568/2023 pela SEJUSC/SEPcD;

CONSIDERANDO que, em Despacho de fls. 157/162, relatou-se
integralmente o estado do feito e determinou-se a expedição de ofício à
SES/AM, solicitando informações precisas acerca das unidades da
capital que servem de referência para o tratamento de fibromialgia e a
respectiva relação de profissionais médicos, bem como a expedição de
ofício à SEPcD para esclarecimentos acerca da composição de sua
junta médica pericial, dos parâmetros legais utilizados na análise de
pessoas com fibromialgia e, especificamente, das justificativas
probatórias para o indeferimento da CIPcD das Sras. Erica de Araújo
Macedo e Elaine Elamid Lombardi, considerando a vigência da Lei
Estadual nº 6.568/2023 à época das avaliações;

CONSIDERANDO que, como resposta da SES, foi recebido o Ofício nº
1588/2026/PROJUR-SES, de 25/05/2026, acompanhado de
manifestação da Gerência de Rede de Atenção às Condições Crônicas,
informando que não dispõe de unidade específica ou médico
exclusivamente especialista em fibromialgia, mas que o atendimento
aos pacientes ocorre na especialidade de Reumatologia, tendo sido
informado o seguinte quadro médico disponível na rede: 02 (dois)
reumatologistas no Complexo Hospitalar Zona Norte (Hospital Delphina
Rinaldi Abdel Aziz), 03 (três) médicas no ambulatório da Fundação
Hospital Adriano Jorge, 02 (dois) médicos na Policlínica Codajás e 01
(uma) médica na Policlínica Danilo Corrêa;

CONSIDERANDO que a SEPcD encaminhou o Ofício nº 758/2026 –
GABSEC/SEPcD, de 17/06/2026, acompanhado da manifestação
técnica da Gerência de Carteiras (GECART) e do Parecer nº 153/2026
– ASJUR/SEPcD, informando que a equipe responsável pelas
avaliações periciais é composta pela Dra.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0087/2026/42PJ
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Marilane Marinho de Meneses (CRM/AM 4553) e pela Dra. Déborah
Gomes Bellei (CRM/AM 11235), tendo a Assessoria Jurídica
consignado que a legislação não exige especialidade médica específica
para a junta, embora tenha recomendado, como medida de
aprimoramento institucional, a futura inclusão de especialistas em
condições reumatológicas;

CONSIDERANDO que a SEPcD informou que passou a reconhecer a
vigência da Lei Estadual nº 6.568/2023 e da Lei Estadual nº 7.799/2025,
realizando a reanálise administrativa dos requerimentos das Sras. Erica
de Araújo Macedo e Elaine Elamid Lombardi, os quais foram aprovados
em 03/06/2026 para emissão da Carteira de Identificação da Pessoa
com Deficiência – CIPcD;

CONSIDERANDO que a SEPcD confirmou, ainda, que a solicitação da
Sra. Andréa Ribeiro Cosmo já havia sido deferida administrativamente,
com a respectiva CIPcD entregue em 06/03/2026;

CONSIDERANDO que os documentos colacionados aos autos
demonstram que a atuação ministerial alcançou êxito na reparação de
equívocos administrativos relacionados ao deferimento de CIPcDs para
pessoas com fibromialgia, garantindo-se às interessadas o efetivo
reconhecimento de sua condição e a expedição de seus documentos de
identificação;

CONSIDERANDO que restou demonstrado o compromisso assumido
pela atual gestão da SEPcD em aprimorar seus fluxos administrativos e
aplicar corretamente as normas estaduais que equiparam pessoas
diagnosticadas com fibromialgia às pessoas com deficiência para os
fins previstos em lei;

CONSIDERANDO, contudo, que a natureza deste Procedimento
Administrativo é mais ampla e exige a tutela coletiva e sistêmica das
políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO que o mero deferimento da Carteira de Identificação
da Pessoa com Deficiência – CIPcD não esgota o objeto deste
procedimento, sendo necessário assegurar que o reconhecimento da
fibromialgia como deficiência física, instituído pela Lei Estadual nº
6.568/2023, produza efeitos concretos no acesso universal aos direitos
assegurados por lei;

CONSIDERANDO que, dentre os direitos correlatos, destaca-se o
direito à mobilidade urbana, porquanto o acesso ao transporte público
gratuito mediante Passe Livre constitui importante instrumento de
inclusão social e de garantia de acesso aos serviços de saúde
necessários ao tratamento contínuo das pessoas diagnosticadas com
fibromialgia;

CONSIDERANDO que o prazo anual  deste Procedimento
Administrat ivo esgotar-se-á em 31/07/2026;

RESOLVE:

I – PRORROGAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.
09.2025.00000443-5 por mais 01 (um) ano, na forma do artigo 48 da
Resolução nº 006/2015-CSMP;

II – Determinar a publicação do extrato da presente Portaria de
Prorrogação no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do
Amazonas – DOMPE;

III – Como primeiras diligências, determinar a expedição de ofício ao
Instituto Municipal de Mobilidade Urbana – IMMU, solicitando
informações acerca do deferimento do benefício de gratuidade no
transporte público coletivo (Passe Livre/Passa Fácil) às pessoas
diagnosticadas com fibromialgia, considerando o reconhecimento legal
desta condição como deficiência física, nos termos da Lei Estadual nº
6.568/2023 e da Lei Estadual nº 7.799/2025, devendo o órgão informar

especificamente:

a) se os atos normativos internos, sistemas de cadastro e critérios
periciais do IMMU e do Sinetram já se encontram adequados para a
concessão do Passe Livre a pessoas diagnosticadas com fibromialgia
com base na Lei Estadual nº 6.568/2023 e na Lei Estadual nº
7.799/2025;

b) qual é o fluxo de atendimento adotado e quais são os documentos ou
exames complementares atualmente exigidos do usuário com
fibromialgia para comprovação da limitação motora perante o órgão
concedente;

c) relatório estatístico contendo o quantitativo de solicitações de Passe
Livre formuladas por pessoas com fibromialgia, bem como o número de
deferimentos e indeferimentos registrados desde a entrada em vigor da
Lei Estadual nº 6.568/2023 e da Lei Estadual nº 7.799/2025.

Consigne-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta, devendo
acompanhar o expediente cópia integral do presente Procedimento
Administrativo;

IV – Determinar que, advinda a resposta requisitada ou certificado o
transcurso do prazo assinalado, retornem os autos conclusos para
ulteriores deliberações;

V – Publique-se no DOMPE.

Manaus, 28 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

AVISO N.º 0088/2026/55ªPRODHED
Processo: 06.2023.00000432-7
Classe processual: Inquérito Civil
Objeto: instaurado com o objetivo de instar o Poder Público Estadual a
lotar novo professor de Química na esfera da Escola Estadual de
Tempo Integral Jacimar da Silva Gama e do CEJA Agenor Ferreira
Lima, nos termos da Portaria nº 0030/2024/55ªPRODHED.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Inquérito Civil acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 55.ª PRODHED.
Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 05 de agosto de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0088/2026/55ªPRODHED

Nº MP: 06.2026.00000649-2
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
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INTERESSADO(A):  disque 100/180 - não informada
INVESTIGADO(A): Farmacia Popular Pague Menos de Vieira Alves,
Farmacia Popular Pague Menos de São José Operário

PORTARIA Nº 0088/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93, da Lei Complementar Estadual nº
011/93 e da Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que se trata de representação autuada via Ouvidoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, a partir da
Manifestação n.º 11.2026.00003584-2, originada de denúncia ao Disque
100/180, na qual se relata que o idoso José Santos da Silva, pessoa
idosa de 75 a 79 anos, estaria sofrendo discriminação (a que se refere
como “acepção de pessoas”) por parte de farmacêuticos, que se
recusam a entregar a cota de 40 fraldas a cada dez dias a que a vítima
teria direito, fornecendo quantidade inferior, enquanto outros usuários
lograriam êxito na retirada regular do item;

CONSIDERANDO que, solicitadas informações complementares e
documentos à pessoa idosa interessada, esta encaminhou resposta e
respectivos anexos, os quais constam autuados às fls. 16/23 dos autos;

CONSIDERANDO que foi determinado o encaminhamento de ofício à
Coordenação-Geral do Programa Farmácia Popular do Brasil,
solicitando informações acerca dos fatos narrados na presente
denúncia;

CONSIDERANDO que, em resposta, foi recebido o Ofício nº
4790/2026/COMATEX/CGPFP/DAF/SCTIE/MS, de 29/05/2026, fls.
40/42, por meio do qual foi informado que o Programa Farmácia
Popular do Brasil (PFPB) está regulamentado pelo Anexo LXXVII da
Portaria de Consolidação GM/MS nº 5/2017; que possui caráter
complementar às ações de assistência farmacêutica garantidas pela
rede pública do Sistema Único de Saúde (SUS); que o Ministério da
Saúde não realiza aquisição, armazenamento ou gestão de estoques
das farmácias credenciadas; que a def inição das marcas
comercializadas, dos tamanhos e das quantidades das embalagens
disponibilizadas é de responsabilidade dos estabelecimentos
credenciados; que a dispensação de fraldas geriátricas no PFPB
observa limite operacional de até 40 unidades a cada 10 dias por
beneficiário, com contabilização por tiras e autorização condicionada ao
saldo disponível no CPF do usuário; que não há previsão normativa que
obrigue os estabelecimentos credenciados a disponibilizarem
embalagens com quantitat ivos específ icos ou a real izarem
fracionamento; que os beneficiários do Programa podem buscar
atendimento em qualquer estabelecimento credenciado ao “Aqui Tem
Farmácia Popular”; e que, em relação aos estabelecimentos
E M P R E E N D I M E N T O S  P A G U E  M E N O S  S / A ,  C N P J  n º
06.626.253/0228-05, e EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS S/A,
CNPJ nº 06.626.253/0300-69, não foram identificados indícios de
irregularidades na execução das regras operacionais do Programa
Farmácia Popular do Brasil (PFPB) que justificassem a instauração de
procedimento administrativo de apuração no âmbito do Ministério da
Saúde;

CONSIDERANDO que, por despacho posterior, determinou-se a
solicitação de manifestação da interessada, a qual encaminhou por
mensagem eletrônica a manifestação que consta à fl. 49;

CONSIDERANDO que o cerne da presente investigação

consistia em apurar suposta irregularidade na disponibilização de
fraldas geriátricas por farmácia participante do Programa “Farmácia
Popular”;

CONSIDERANDO que o órgão gestor do Programa informou que a
dispensação de fraldas geriátricas observa limite operacional de até 40
unidades a cada 10 dias por beneficiário, com contabilização por tiras e
autorização condicionada ao saldo disponível no CPF do usuário, bem
como que os beneficiários podem buscar atendimento em qualquer
estabelecimento credenciado ao “Aqui Tem Farmácia Popular”;

CONSIDERANDO que se observa, à fl. 18 dos autos, que o referido
limite de dispensação de fraldas consta inclusive do laudo médico que
autoriza a retirada do insumo, não tendo sido localizado documento que
sustente a alegação da parte noticiante no sentido de que deva ocorrer
a dispensação de 120 unidades de uma só vez por mês;

CONSIDERANDO que, analisando-se os comprovantes de pagamento
constantes às fls. 17, 19 e 20 dos autos, relativos, respectivamente, aos
meses de janeiro, fevereiro e março de 2026, verifica-se que os
documentos do Programa Farmácia Popular informam a quantidade
autorizada (AUT) e o valor correspondente (V.MS) de cada item
dispensado;

CONSIDERANDO que o comprovante de 31/01/2026 registra a
dispensação de 07 unidades do produto Bigfral Clássica Tamanho X
(cód. 7896012880357), correspondente a um pacote, e de 28 unidades
de Fralda Geriátrica Bigfral (cód. 7896012881170), correspondentes a
cinco pacotes, totalizando 35 unidades de fraldas e o valor total de R$
85,05;

CONSIDERANDO que o comprovante de 23/02/2026 registra a
dispensação de 07 unidades do produto Bigfral Clássica Tamanho X
(cód. 7896012880357), correspondente a um pacote, e de 28 unidades
de Fralda Geriátrica Bigfral (cód. 7896012881163), correspondentes a
cinco pacotes, totalizando 35 unidades de fraldas e o valor total de R$
59,50;

CONSIDERANDO que o comprovante de 22/03/2026 registra a
dispensação de 28 unidades de Fralda Geriátrica Bigfral (cód.
7896012881170), correspondentes a cinco pacotes, totalizando 28
unidades de fraldas;

CONSIDERANDO que, diante da documentação acostada aos autos,
conclui-se que a dispensação realizada mostrou-se inferior até mesmo
ao limite de 40 fraldas a cada 10 dias previsto pelo Programa Farmácia
Popular, podendo a pessoa idosa usuária realizar ainda outras duas
retiradas dentro do mesmo período mensal, observando-se o limite
mensal de 120 unidades;

CONSIDERANDO que, em razão da natureza da presente apuração,
verifica-se a necessidade de prosseguimento das diligências
investigatórias;

CONSIDERANDO que as diligências necessárias à tutela de direito
indisponível da pessoa idosa mostram-se viáveis apenas mediante a
instauração de Inquérito Civil, tendo em vista o esgotamento do prazo
máximo de tramitação da presente Notícia de Fato;

RESOLVE:
I – INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00000649-2,
com fundamento no artigo 39, inciso I, da Resolução nº 006/2015-
CSMP, e nos artigos 3º, inciso VIII, e 9º, da Lei nº 10.741/2003
(Estatuto da Pessoa Idosa), para apurar suposta irregularidade na
dispensação de fraldas geriátricas ao idoso José Santos da Silva pela
empresa Empreendimentos Pague Menos S/A, em quantitativo inferior
ao limite de dez dias e ao limite mensal previsto pelo Programa “Aqui
Tem Farmácia Popular”;
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II – Como primeiras diligências, determino:
a) Oficie-se à Direção da empresa Empreendimentos Pague Menos
S/A, solicitando-se informações acerca dos fatos narrados na denúncia
e, especialmente, por quais razões ocorre, nas unidades Pague Menos
“Djalma Batista” e “Autaz Mirim”, a dispensação de fraldas geriátricas
aos usuários em quantitativo inferior ao limite de dez dias e ao limite
mensal previsto pelo Programa “Aqui Tem Farmácia Popular”. Solicite-
se o envio de resposta no prazo de 20 (vinte) dias. Cópia integral do
presente Inquérito Civil deve acompanhar a comunicação;
III – Expeça-se memorando ao CAOPDC, para distribuição de notícia de
fato a uma das Promotorias de Justiça de Saúde Pública, indicando que
empreendimentos integrantes do Programa Farmácia Popular em
Manaus/AM estão realizando a dispensação a menor de fraldas
geriátricas, conforme indicação do próprio Ministério da Saúde. Cópia
integral da Notícia de Fato deve acompanhar o expediente;
IV – Após a expedição dos expedientes, voltem os autos conclusos
para agendamento de audiência com a parte noticiante;
V – Publique-se no DOMPE.

Manaus, 30 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2026.00000672-6
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A):  Clínica da Família Senador Severiano Nunes
INVESTIGADO(A): FUNDAÇÃO DE APOIO AO IDOSO "DOUTOR
THOMAS"

PORTARIA Nº 0089/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93, da Lei Complementar Estadual nº
011/93 e da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa);

CONSIDERANDO que se trata de Notícia de Fato formulada ao
Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de Manifestação
encaminhada via e-mail à Ouvidoria-Geral e recebida nesta 42ª
Promotoria de Just iça em 25/03/2026, contendo Relatór io
Circunstanciado produzido pelo Serviço Social da Clínica da Família
Senador Severiano Nunes (USF L-06), referente à situação da Sra.
Maria Izabel Nonato da Silva, idosa com 77 anos de idade;

CONSIDERANDO que o referido relatório apontou quadro de elevada
vulnerabilidade social e clínica da idosa, com dependência funcional
significativa para atividades básicas do cotidiano (amputação de
membro inferior, diabetes, hipertensão e histórico de lesões por
pressão), residindo sozinha, sem rede de apoio familiar estruturada,
contando apenas com auxílio pontual de primos, e em situação de risco
concreto à integridade física e à vida, com recomendação de
acolhimento institucional;

CONSIDERANDO que, por meio do Despacho inicial de fls.
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12/13, determinou-se a expedição de ofício à Fundação de Apoio ao
Idoso Dr. Thomas (FDT) para acionamento do Programa de
Atendimento Domiciliar ao Idoso (PADI), a fim de realizar visita
domiciliar, prestar assistência no âmbito de suas competências e avaliar
o interesse e a possibilidade de urgente acolhimento institucional da
idosa;

CONSIDERANDO que, em resposta, a Fundação de Apoio ao Idoso Dr.
Thomas encaminhou o Ofício nº 0492/2026-GP/FDT e o Memorando nº
129/2026-PADI/FDT (fls. 25/28), informando a realização de visita
técnica no dia 13/04/2026 e a emissão de parecer favorável à admissão
institucional da idosa pela Comissão Técnica Admissional, dependendo
o prosseguimento do processo da realização de exames admissionais;

CONSIDERANDO que, no Despacho de fl. 29, determinou-se a
expedição de ofício à Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA) para
articulação no agendamento urgente dos exames admissionais. Em
27/04/2026, prorrogou-se a Notícia de Fato por 90 dias com fulcro no
art. 22 da Resolução CSMP nº 006/2015 (fl. 30);

CONSIDERANDO que a SEMSA manifestou-se por meio do Ofício nº
1478/2026-ASTEC/GABIN/SEMSA e Relatório de Visita Domiciliar (fls.
43/49), detalhando a realização de visita e o agendamento de exames e
consultas médicas. Subsequentemente, a Secretaria desta Promotoria
certificou que os cuidadores informaram a conclusão dos exames
admissionais da idosa (fls. 50/52);

CONSIDERANDO que, oficiada novamente para prestar informações
atualizadas acerca da efetiva admissão (fls. 53/56), a Fundação de
Apoio ao Idoso Dr. Thomas encaminhou o Ofício nº 0768/2026-GP/FDT
e o Memorando nº 217/2026-PADI/FDT (fls. 57/61), informando que a
idosa Maria Izabel Nonato da Silva foi aprovada, porém permanece
aguardando a disponibilização de vaga conforme o perfil institucional,
em razão da inexistência de vaga imediata na unidade;

CONSIDERANDO que, conforme certidão de fl. 63, decorreu o prazo de
aguardo concedido no Despacho de fl. 62 sem a superação do impasse
ou acolhimento da senescente;

CONSIDERANDO que, reanalisado o feito, verifica-se o esgotamento
do prazo de tramitação da Notícia de Fato e do procedimento
preparatório sem que tenha sido concretizada a institucionalização da
idosa em situação de extrema vulnerabilidade e risco social, fazendo-se
imperiosa a conversão do feito em Inquérito Civil, de modo a permitir a
continuidade das diligências e a adoção de medidas para garantir o
acolhimento institucional da assistida;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00000672-6,
com fundamento no artigo 28, inciso I, da Resolução nº 006/2015-
CSMP/MPAM e na Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa),
tendo por objeto acompanhar e assegurar a institucionalização da idosa
Maria Izabel Nonato da Silva junto à Fundação de Apoio ao Idoso Dr.
Thomas ou outra unidade de acolhimento adequada;

II – Como primeiras diligências, determino:
a) oficie-se à Clínica da Família Senador Severiano Nunes (USF L-06),
com referência ao e-mail enviado por Andreza Costa Lima, Assistente
Social, de 20/03/2026, comunicando que o caso da idosa Maria Izabel
Nonato da Silva está sendo acompanhado por esta Promotoria de
Justiça pelo presente Inquérito Civil 06.2026.00000672-6. Solicita-se
ainda eventuais informações e documentos atualizados sobre as
condições de saúde da idosa no prazo de 15 (quinze) dias. Cópia
integral do Inquérito Civil deve acompanhar o ofício;
b) após o prazo de 30 (trinta) dias, oficie-se novamente à
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Fundação de Apoio ao Idoso Dr. Thomas (FDT), solicitando
informações atualizadas, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a fila de
espera e a previsão/disponibilização de vaga para o imediato
acolhimento institucional da idosa Maria Izabel Nonato da Silva;

III – Publique-se no DOMPE.

Manaus, 04 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 06.2026.00000384-0
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Tratamento médico-hospitalar
INTERESSADO(A):  José Augusto da Silva
INVESTIGADO(A): SES/AM - Secretaria de Estado de Saúde do
Amazonas

PORTARIA Nº 0090/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência, no exercício
de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente as
conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal,
pela Lei Federal nº 8.625/1993, pela Lei Complementar Estadual nº
011/1993, bem como pela Resolução nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que se trata de Procedimento Preparatório
instaurado por Portaria nº 055/2026/42PJ, com fundamento no artigo 26
da Resolução nº 006/2015-CSMP, bem como nos artigos 8º e 9º da Lei
nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), com o objetivo de
apurar suposta irregularidade no fornecimento de pasta protetora de
pele e de material de fixação da placa de bolsa coletora para pessoa
com deficiência;

CONSIDERANDO que, após o envio da Requisição nº 0014/2026/42PJ,
requisitando o envio de relatório e controle de dispensa mensal dos
insumos pela CEMA ao Sr. José Augusto da Silva nos últimos 12 (doze)
meses, sobreveio resposta da Secretaria de Estado de Saúde - SES;

CONSIDERANDO que o prazo inicial do presente Procedimento
Preparatório já se esgotou, persistindo, contudo, diligências pendentes
imprescindíveis à completa elucidação dos fatos investigados, razão
pela qual se mostra necessária a prorrogação do feito;

CONSIDERANDO que foi designada audiência para a oitiva do
interessado, porém a diligência não foi realizada, conforme certidão
constante dos autos, sendo necessária a renovação da tentativa de
colheita de seu depoimento;

RESOLVE:

I - PRORROGAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N.
06.2026.00000384-0, com fundamento no artigo 26 da Resolução
CSMP/MP/AM nº 006/2015, pelo prazo de 90 (noventa) dias;

II - COMO DILIGÊNCIA INICIAL, designar audiência presencial para a
oitiva de José Augusto da Silva, no dia 15 de setembro de 2026, às
10h00 (horário de Manaus);
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IV - DETERMINAR que a notificação do interessado por contato
telefônico constante do cadastro, nos termos da Resolução CNMP nº
199/2019;

Publique-se no DOMPE.

Manaus, 04 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 01.2026.00002548-9
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
Noticiante:  57ª Promotoria de Justiça de Manaus
Noticiado: Wilson Soares de Oliveira
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0188/2026/42PJ

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de desmembramento dos
autos do IC nº 06.2022.00000255-8, que tramita na 57ª PRODHIC.
Conforme o Despacho de fls. 61-62, o CAO-PDC distribuiu a esse órgão
ministerial, por prevenção, a porção do objeto descrita como "ausência
de apuração, por parte da SEMASC, quanto às denúncias de violência
supostamente praticada pelo cuidador social Wilson Soares de Oliveira
contra o acolhido que possui deficiência intelectual Renato Nunes
Marinho."
O referido usuário encontra-se acolhido no Serviço de Acolhimento
Inst i tucional (SAI) Amine Daou e, conforme os Relatór ios
Multiprofissionais do NAT-ENG nº 0003/2023, nº 0003/2024 e nº
0048/2025, o Sr. Renato Nunes Marinho teria sido ou continua sendo
alvo de agressões físicas e verbais e que a coordenação do SAI teria
informado tais fatos à Secretaria Municipal de Assistência Social –
SEMASC.
Em análise preliminar realizada com o Despacho de fls. 64/67, apontou-
se a existência da Ação Civil Pública nº 0066179-27.2026.8.04.1000,
que tramita perante a 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Manaus, com obrigação de fazer consistente em compelir o Município
de Manaus a transferir o referido úsuário para serviço de Residência
Inclusiva, modalidade assistencial adequada à sua dependência total
para atividades básicas, mas inexistente na capital.
Em consequência, em relação aos episódios de violência narrados,
determinou-se que fosse oficiado: à SEMASC, solicitando que informe
se foi instaurado Processo Administrativo Disciplinar (PAD) ou
sindicância para apurar a conduta do cuidador Wilson Soares de
Oliveira; ao SAI Amine Daou, solicitando informações acerca de
servidores que possa ser ouvidos como testemunhas; e, por fim, à
Delegacia-Geral de Polícia Civil para que investigue suposta conduta do
sr. Wilson Soares de Oliveira passível de tipif icação penal,
especialmente a que diz respeito à agressão física supostamente
cometida pelo cuidador.
Como resposta, foi recebido o Ofício nº 1322/2026/GS/SEMASC, de
01/06/2026, fls. 89 e 98/99, encaminhando manifestação técnica
emitida pelo seu Departamento de Proteção Social que, em síntese,
informou que Wilson Soares de Oliveira foi desligado do quadro de
servidores da Secretaria e que não foram encontrados registros de
instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD), sindicância
ou qualquer outro procedimento formal destinado à apuração dos fatos
narrados.
A seguir, determinou-se o envio de nova notificação DG/PCAM,
diligência efetivada e sem resposta, conforme fls. 100/104.
Retornam os autos. Passo a considerar.
Reanalisado o feito, versam os autos sobre suposta situação de
violência, sendo vítima uma pessoa com deficiência. Pelas informações
transmitidas na representação, o fato denunciado é estritamente de
natureza criminal e o caso foi encaminhado para a Delegacia Geral de
Polícia Civil para adoção de
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providências cabíveis.
Como o ex-servidor já não faz parte do quadro da SEMASC, a
responsabilização administrativa não é mais possível.
Outrossim, já efetivadas por esta Promotoria de Justiça especializada
medidas judiciais visando à proteção socioassistencial da pessoa com
deficiência em questão, não subsistindo elementos aptos a apontar que
sejam necessárias outras diligências enquanto pendente o deslinde da
Ação Civil Pública nº 0066179-27.2026.8.04.1000 e eventuais
providências a serem tomadas no âmbito criminal serão tomadas pelo
Órgão de Execução do Ministério Público com atribuição Criminal.
Diante de tais considerações, firmo o entendimento de que este Órgão
Ministerial não encontra lastro para prosseguir na investigação este
caso, motivo pelo qual determino:
1. o ARQUIVAMENTO dos presentes autos, consoante art. 23-A, inciso
I, da Resolução nº 006/2015-CSMP;
3. Por se tratar de denúncia encaminhada por órgão em dever de ofício,
notifiquem-se eventuais interessados com a publicação da presente
decisão em DOMPE, com fundamento no art. 18, §§ 1º e 2º, da
Resolução CSMP nº 06/2015;
4. Não havendo recursos, no prazo de dez dias, ARQUIVE-SE, de
acordo com o art. 20, caput e §2º, da Resolução nº 006.2015.CSMP.

Manaus, 27 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 01.2026.00005414-0
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Eletiva
Noticiante:  Disque 100 - Não Informado
Noticiado: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS -
SUSAM
DECISÃO Nº 0190/2026/42PJ

Trata-se de Notícia de Fato formulada ao Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio de Manifestação anônima à Ouvidoria Geral –
OGMP registrada sob o nº 11.2026.00006524-7 (DISQUE 100 nº
4697608) e recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 01/07/2026,
com o seguinte teor:

”Demandante relata que a vítima tem pedra na vesícula, cirrose, artrite
e gastrite, não consegue se levantar, está perdendo a força nos ossos
por conta da pedra na vesícula e das crises que tem. Informa que a
vítima passou pela médica gastroenterologista, foram passados dois
exames, feitos no particular para ser mais rápido, os exames foram
feitos, a vítima precisa retornar com a médica, para a vítima ser
internada para realizar a cirurgia.
Segundo o denunciante, foi informado que o retorno com a médica
especialista demoraria de 6 meses a mais. A vítima precisa realizar a
cirurgia com urgência. Acrescenta que a idosa não quer mais ir para a
emergência, pois no local dão remédios para diminuir a dor. A vítima
volta para casa e continua sofrendo com as dores.”

Em Despacho inicial de fls. 11/12 e 14, determinou-se a solicitação de
informações e documentos complementares à pessoa idosa
interessada, a fim de permitir sua correta identif icação.
A diligência efetivada, sendo certificado que a residência no endereço
informado encontrava-se fechada em duas ocasiões, conforme fls.
13/16.
Retornam os autos conclusos.
O cerne da presente investigação é apurar suposta demora no
atendimento em saúde pública prestado a pessoa idosa, mas
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não foi possível a obtenção de documentos e informações
complementares acerca da pessoa interessada.
Deve-se lembrar que a presente Notícia de Fato fundamentou-se em
denúncia recebida no Disque 100, Protocolo 4697608, em que o
denunciante é anônimo. Ou seja: não há como identificar quem fez a
denúncia. Também não há meios de se buscar ajuda ou cooperação de
quem fez a denúncia para complementar eventuais informações
faltantes.
As únicas informações constantes da denúncia anônima são o
endereço, mas as diligências do Setor de Protocolo foram negativas,
conforme fls. 13/16.
Não há na denúncia indicação de telefone ou e-mail. Por isso, a
diligência não pode ser repetida se não for pela via do endereço.
Não havendo como obter documentos da pessoa interessada e por se
tratar de denúncia anônima, o único caminho é mesmo o arquivamento
dos presentes autos.
Diante do exposto, determino:
1. O ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, de acordo com art.
23-A, inciso III, da Resolução nº 006/2015/CSMP.
2. Por se tratar de denúncia anônima, notifiquem-se eventuais
interessados mediante publicação da presente decisão no DOMPE com
fundamento no art. 18, §3o., da Resolução CSMP nº 06/2015; e
3. Não havendo recurso, no prazo estipulado no item anterior,
ARQUIVE-SE, de acordo com o §2º do art. 20º da Resolução nº
006.2015.CSMP.

Manaus, 29 de julho de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 01.2026.00005409-5
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Direitos e Garantias Fundamentais
Noticiante:  Disque 100 - Não Informado
Noticiado: Francisca Bezerra Miranda, Aline Bezerra de Almeida.,
Kenedy Santos de Almeida
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0196/2026/42PJ

Trata-se de Notícia de Fato formulada ao Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio de Manifestação anônima registrada sob o nº
11.2026.00006532-5 (DISQUE 100 nº 4702272) e recebida nesta 42ª
Promotoria de Justiça em 01/07/2026, com o seguinte teor:

“Demandante relata que vítima sofreu importunações de suspeita,
aonde a mesma liga, manda mensagens para vítima, referente a
situações familiares, fazendo com que a mesma passa-se mal.
Denunciante informa que vítima entrou em contato com suspeito para
relatar uma situação pessoal, porém suspeito divulgou o número de
vítima para suspeita, na qual realizou as importunações a vítima.”

Em análise preliminar, considerou-se que o objeto da presente
denúncia, violência contra pessoa idosa, tem natureza, unicamente,
criminal.
Diante disso, oficiou-se à Delegacia Especializada em Crimes contra
Idoso (DECCI), encaminhando-lhe cópia da notícia de fato para
conhecimento, instauração de procedimento investigativo e adoção
medidas protetivas eventualmente consideradas necessárias.
Como resposta da DECCI, foi recebido o Ofício nº 417/2026-DECCI, de
30/07/2026, fl. 16, informando que acerca dos fatos já se encontra em
andamento um procedimento investigatório, originado do Boletim de
Ocorrência nº 00235534/2026.
Retornam os autos. Passo a considerar.
Reanalisado o feito, versam os autos sobre suposta situação de
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violência, sendo vítima uma pessoa idosa. Pelas informações
transmitidas na representação, o fato denunciado é estritamente de
natureza criminal e o caso foi encaminhado para a Delegacia
Especializada na defesa da pessoa idosa para adoção de providências
cabíveis.
Como se verifica, já foram determinadas medidas de proteção da
pessoa idosa em questão, não subsistindo elementos aptos a apontar
que esteja em situação de vulnerabilidade socioeconômica que coloque
em risco sua sobrevivência ou cuidados em saúde.
Eventuais providências a serem tomadas no âmbito criminal serão
tomadas pelo Órgão de Execução do Ministério Público com atribuição
Criminal.
Diante de tais considerações, firmo o entendimento de que este Órgão
Ministerial não encontra lastro para prosseguir na investigação este
caso, motivo pelo qual determino:
1. o ARQUIVAMENTO dos presentes autos, consoante art. 23-A, inciso
I, da Resolução nº 006/2015-CSMP;
3. Por se tratar de denúncia anônima, publique-se a presente decisão
em DOMPE, com fundamento no art. 18, §3o., da Resolução CSMP nº
06/2015;
4. Não havendo recursos, no prazo de dez dias, ARQUIVE-SE, de
acordo com o art. 20, caput e §2º, da Resolução nº 006.2015.CSMP.

Manaus, 03 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 01.2026.00006323-9
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
Noticiante:  Disque 100 - Não Informado
Noticiado: Município de Manaus, Manaus Previdência
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0200/2026/42PJ

Trata-se de Notícia de Fato formulada ao Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio de Manifestação à Ouvidoria Geral – OGMP
registrada sob o nº 11.2026.00007460-2 (DISQUE 100 nº 4777587) e
recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 28/07/2026, com o
seguinte teor:

“Demandante informa que a vítima é idoso de sessenta e quatro anos.
Ele trabalhou por mais de vinte anos para a prefeitura de Manaus, no
AM, onde desenvolveu deficiências físicas, mentais e visuais. Segundo
demandante, a vítima não foi informada de que teria direitos aos valores
de aproximadamente 30 mil reais, garantidos pelo Tribunal de Contas
do Estado, pois tem quadro de amnésia. Segundo demandante,
suspeito alegou que vítima não tem direito, pois o prazo para recorrer
foi esgotado. Situação se agrava, pois a vítima vive em situação de
vulnerabilidade e precisa trabalhar com reciclagem para garantir o seu
sustento e o da família.”

Vieram os autos conclusos. É o relato necessário.
Da análise dos autos verifica-se que trata-se da demanda, de natureza
administrativa e individual, do Sr. João Bosco Castelo dos Santos,
pessoa idosa com 64 anos,  junto à Administração de pessoal do
Município de Manaus.
Ocorre que este pleito já foi objeto de atuação ministerial no âmbito
desta Promotoria Especializada, com o Procedimento Preparatório nº
06.2024.00000048-0, com mesmo objeto e pessoa idosa interessada.
Com efeito, no referido procedimento providenciou-se também a
solicitação de atuação institucional pela SEMASC e SEJUSC em favor
da pessoa idosa ora interessada sendo esta, ainda, orientada a buscar
atendimento junto à Defensoria Pública Estadual para eventual
resolução de seu pleito administrativo
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individual junto à Prefeitura Municipal de Manaus.
Com relação a esta demanda previdenciária, após diligência desta
Promotoria de Justiça junto à DPE/AM, foi recebido o Ofício n.º
567/2024-GDPG/DPE/AM, de 15/07/2024, fls. 117/121 do PP nº
06.2024.00000048-0, que encaminhou cópia do Termo de Denegação
n.º 48/2024/3ªDPAC, elaborado por sua  3ª Defensoria Pública de 1ª
Instância Cível, que, após análise dos pleitos previdenciários do Sr.
João Bosco Castelo dos Santos, concluiu pela denegação de
atendimento em razão de sua inviabilidade jurídica.
Acerca da alegada situação de vulnerabilidade, no mesmo PP nº
06.2024.00000048-0 este Órgão Ministerial atuou junto à rede
socioassistencial para que se efetivassem medidas de proteção à
pessoa idosa e com deficiência em questão, acionando a
SEMASC/Manaus para que esta prestasse à pessoa em situação de
vulnerabilidade os seus serviços assistenciais, sendo recebido Relatório
Social, fls. 93/95 dios referidos autos, informando-se que o grupo
familiar está sendo atendido e acompanhado pelo  CRAS Japiim.
No que concerne à situação de sofrimento psíquico da referida pessoa
idosa, a 42ª Promotoria de Justiça também demandou pela atuação da
Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), sendo  recebido o Ofício nº
2013/2024–DIVRAPS/GEAES/DAEAD/GABIN/SEMSA, de 29/07/2024,
fls. 123/125 do referido PP, que encaminhou o Relatório Técnico
020/2024–DIVRAPS/GEAES/ DAEAD/SUBGS/SEMSA, elaborado pela
Divisão de Rede de Atenção Psicossocial, onde informa-se que em
10/07/2024 foi realizada visita por equipe da DIVRAPS, com um Médico
e um Agente Comunitário de Saúde (ACS), não sendo verificada a
necessidade de acompanhamento pelo Programa Melhor em Casa,
nem pelo Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), mas de continuidade
do acompanhamento pela  Atenção Primária em Saúde (APS), por meio
da Unidade Saúde da Família Leste nº 16 (USFL-16), que lhe presta
assistência desde 12 de março de 2024.
O referido Procedimento Preparatório nº 06.2024.00000048-0 foi então
arquivado definitivamente, após homologação de Decisão pelo
Conselho Superior do Ministério Público. O Sr. João Bosco foi notificado
do arquivamento em 02/09/2024, conforme consta de contrafé à fl. 135
daqueles autos.
A situação de vulnerabilidade do grupo familiar do Sr. João Bosco
Castelos dos Santos também foi objeto de apuração nesta Promotoria
de Justiça por meio do Inquérito Civil nº 06.2025.00000495-7, sendo
recebido o  Ofício n.º 990/2025/GS/SEMASC, fls. 96/99 daqueles autos,
encaminhando Relatório Social constando que desde 2023 o usuário e
sua família são acompanhados pelo CRAS JAPIIM, via Programa de
Atenção Integral à Família - PAIF, e que o grupo familiar recebe cestas
básicas em caráter suplementar e provisório pelo CRAS, e o Ofício nº
2266/2025/GS/SEMASC, de 02/09/2025, fls. 155/157 daqueles autos,
encaminhando outro relatório social elaborado por equipe do CRAS
Japiim, onde consta que o Sr João Bosco e família “permanecem
inseridos em acompanhamento SPAIF- Serviço de Proteção e
Atendimento Integral a Família, onde as demandas da família foram
identificadas e junto com a mesma houve a construção de um plano
objetivando a superação das vulnerabilidades vivenciadas”.
Encont ra -se  em t rami tação  nes ta  Promotor ia ,  a inda ,  o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. 09.2026.00000876-8, onde
verificou-se que o idoso em pauta possui 7 (sete) filhos aptos a lhe
prestar auxílio, mas os órgãos de assistência relataram a ausência de
suporte familiar. Instaurou-se o PA, então, com o objetivo de
acompanhar a tentativa de autocomposição no Projeto “Escutar para
Incluir” com os familiares do Sr. João Bosco Castelo dos Santos,
pessoa idosa com 63 anos, para conscientização do grupo familiar
acerca do dever da prestação de cuidados materiais e em saúde com
seus familiares em situação de envelhecimento, orientando-os sobre o
direito e dever de convivência familiar assegurado a todos os membros
de um grupo familiar e, especialmente, para que possam chegar a um
acordo para acolhimento e divisão das condições de cuidado material e
financeiro com o referido
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senescente.
Face o exposto, fica impedida esta Promotoria de Justiça especializada
à análise do pleito individual em pauta, por força do estabelecido no art.
23-A, da mesma Resolução CSMP nº 006/2015:
“Art. 23-A. A Notícia de Fato será arquivada quando: (Redação dada
pela Resolução n.º 065/2019- CSMP)
I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial
ou já se encontrar solucionado; (Redação dada pela Resolução n.º
065/2019- CSMP)”
(grifos acrescidos).

Consigne-se, por final, que esta Promotoria de Justiça especializada já
recebeu as seguintes Notícias de Fato, todas com a mesma pessoa
noticiante ou interessada e o mesmo objeto (valor de benefício de
aposentadoria e situação de vulnerabilidade social): 01.2023.00004899-
2 (convertida no PP nº 06.2024.00000048-0),  01.2024.00000038-0,
01.2024.00006411-9, 01.2025.00007608-5, 01.2025.00001629-7
(convertida no IC nº 06.2025.00000495-7), 01.2025.00008737-1,
01.2025.00009442-8, 01.2026.00003910-6 (convertida no PA nº
09.2026.00000876-8), 01.2026.00005024-4 e 01.2026.00006007-5.
Diante de tais premissas, firmo o entendimento de que este Órgão
Ministerial, a priori, não encontra lastro para investigar o fato
denunciado, motivo pelo qual decido:
1. pelo INDEFERIMENTO da presente Notícia de Fato, de acordo com
art. 23, inciso I, da Resolução nº 006/2015/CSMP, e determino:
2. Expeça-se Memorando via SEI à Ouvidoria Geral do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para seu
conhecimento e providências julgadas cabíveis, informando-se acerca
do reiterado recebimento de Notícias de Fato idênticas, todas com a
mesma pessoa envolvida ( João Bosco Castelo dos Santos, pessoa
idosa com 64 anos) e o mesmo objeto (valor de benefício de
aposentadoria e situação de vulnerabilidade social), todas já arquivadas
e com homologação pelo CSMP/AM em razão das providências já
adotadas por esta Promotoria de Justiça: 01.2023.00004899-2
(convertida no PP nº 06.2024.00000048-0),  01.2024.00000038-0,
01.2024.00006411-9, 01.2025.00007608-5, 01.2025.00001629-7
(convertida no IC nº 06.2025.00000495-7), 01.2025.00008737-1,
01.2025.00009442-8, 01.2026.00003910-6 (convertida no PA nº
09.2026.00000876-8), 01.2026.00005024-4 e 01.2026.00006007-5;
2. Por se tratar de denúncia anônima, notifiquem-se eventuais
interessados mediante publicação da presente decisão em DOMPE,
nos termos do art. 18, §1º, da Resolução n° 006/2015-CSMP; e
3. Não havendo recursos, no prazo estipulado no item anterior,
ARQUIVE-SE, de acordo com o §2º do art. 20º da Resolução nº
006.2015.CSMP.

Manaus, 04 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Nº MP: 01.2026.00006296-2
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Direitos e Garantias Fundamentais
Noticiante:  Disque 100 - Não Informado
Noticiado: Centro de Referência de Assistência Social
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0201/2026/42PJ

Trata-se de Notícia de Fato formulada ao Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio de Manifestação à Ouvidoria Geral – OGMP
registrada sob o nº 11.2026.00007472-4
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(DISQUE 100 nº 4780230) e recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça
em 28/07/2026, com o seguinte teor:

“Demandante relata que a vítima se trata de uma pessoa em situação
de rua; ele precisa de uma moradia e de comida. Menciona que a vítima
já entrou em contato com o CRAS, porém foram negligentes e não
deram nenhum suporte ou ajuda para a vítima.”

Vieram os autos conclusos. É o relato necessário.
Da análise dos autos verifica-se que trata-se de demanda do Sr. João
Bosco Castelo dos Santos, pessoa idosa com 64 anos.
Ocorre que este denúncia acerca da situação de vulnerabilidade
socioeconômica da referida pessoa idosa já foi objeto de atuação
ministerial no âmbito desta Promotoria Especializada, com o
Procedimento Preparatório nº 06.2024.00000048-0.
Com efeito, no referido procedimento providenciou-se também a
solicitação de atuação institucional pela SEMASC e SEJUSC e SEMSA
Acerca da alegada situação de vulnerabilidade, no mesmo PP nº
06.2024.00000048-0 este Órgão Ministerial atuou junto à rede
socioassistencial para que se efetivassem medidas de proteção à
pessoa idosa e com deficiência em questão, acionando a
SEMASC/Manaus para que esta prestasse à pessoa em situação de
vulnerabilidade os seus serviços assistenciais, sendo recebido Relatório
Social, fls. 93/95 dios referidos autos, informando-se que o grupo
familiar está sendo atendido e acompanhado pelo  CRAS Japiim.
No que concerne à situação de sofrimento psíquico da referida pessoa
idosa, a 42ª Promotoria de Justiça também demandou pela atuação da
Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), sendo  recebido o Ofício nº
2013/2024–DIVRAPS/GEAES/DAEAD/GABIN/SEMSA, de 29/07/2024,
fls. 123/125 do referido PP, que encaminhou o Relatório Técnico
020/2024–DIVRAPS/GEAES/ DAEAD/SUBGS/SEMSA, elaborado pela
Divisão de Rede de Atenção Psicossocial, onde informa-se que em
10/07/2024 foi realizada visita por equipe da DIVRAPS, com um Médico
e um Agente Comunitário de Saúde (ACS), não sendo verificada a
necessidade de acompanhamento pelo Programa Melhor em Casa,
nem pelo Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), mas de continuidade
do acompanhamento pela  Atenção Primária em Saúde (APS), por meio
da Unidade Saúde da Família Leste nº 16 (USFL-16), que lhe presta
assistência desde 12 de março de 2024.
O referido Procedimento Preparatório nº 06.2024.00000048-0 foi então
arquivado definitivamente, após homologação de Decisão pelo
Conselho Superior do Ministério Público. O Sr. João Bosco foi notificado
do arquivamento em 02/09/2024, conforme consta de contrafé à fl. 135
daqueles autos.
A situação de vulnerabilidade do grupo familiar do Sr. João Bosco
Castelos dos Santos também foi objeto de apuração nesta Promotoria
de Justiça por meio do Inquérito Civil nº 06.2025.00000495-7, sendo
recebido o  Ofício n.º 990/2025/GS/SEMASC, fls. 96/99 daqueles autos,
encaminhando Relatório Social constando que desde 2023 o usuário e
sua família são acompanhados pelo CRAS JAPIIM, via Programa de
Atenção Integral à Família - PAIF, e que o grupo familiar recebe cestas
básicas em caráter suplementar e provisório pelo CRAS, e o Ofício nº
2266/2025/GS/SEMASC, de 02/09/2025, fls. 155/157 daqueles autos,
encaminhando outro relatório social elaborado por equipe do CRAS
Japiim, onde consta que o Sr João Bosco e família “permanecem
inseridos em acompanhamento SPAIF- Serviço de Proteção e
Atendimento Integral a Família, onde as demandas da família foram
identificadas e junto com a mesma houve a construção de um plano
objetivando a superação das vulnerabilidades vivenciadas”.
Encont ra -se  em t rami tação  nes ta  Promotor ia ,  a inda ,  o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. 09.2026.00000876-8, onde
verificou-se que o idoso em pauta possui 7 (sete) filhos aptos a lhe
prestar auxílio, mas os órgãos de assistência relataram a ausência de
suporte familiar. Instaurou-se o PA,
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então, com o objetivo de acompanhar a tentativa de autocomposição no
Projeto “Escutar para Incluir” com os familiares do Sr. João Bosco
Castelo dos Santos, pessoa idosa com 63 anos, para conscientização
do grupo familiar acerca do dever da prestação de cuidados materiais e
em saúde com seus familiares em situação de envelhecimento,
orientando-os sobre o direito e dever de convivência familiar
assegurado a todos os membros de um grupo familiar e, especialmente,
para que possam chegar a um acordo para acolhimento e divisão das
condições de cuidado material e financeiro com o referido senescente.
Face o exposto, fica impedida esta Promotoria de Justiça especializada
à análise do pleito individual em pauta, por força do estabelecido no art.
23-A, da mesma Resolução CSMP nº 006/2015:
“Art. 23-A. A Notícia de Fato será arquivada quando: (Redação dada
pela Resolução n.º 065/2019- CSMP)
I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial
ou já se encontrar solucionado; (Redação dada pela Resolução n.º
065/2019- CSMP)”
(grifos acrescidos).

Diante de tais premissas, firmo o entendimento de que este Órgão
Ministerial, a priori, não encontra lastro para investigar o fato
denunciado, motivo pelo qual decido pelo INDEFERIMENTO da
presente Notícia de Fato, de acordo com art. 23, inciso I, da Resolução
nº 006/2015/CSMP, e determino:
1. Por se tratar de denúncia anônima, notifiquem-se eventuais
interessados mediante publicação da presente decisão em DOMPE,
nos termos do art. 18, §1º, da Resolução n° 006/2015-CSMP; e
2. Não havendo recursos, no prazo estipulado no item anterior,
ARQUIVE-SE, de acordo com o §2º do art. 20º da Resolução nº
006.2015.CSMP.

Manaus, 04 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

Notícia de Fato n.º 040.2026.001194
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Evelyn Bastos de Araújo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, presentado pelo
Promotor de Justiça signatário, nos termos do art. 18, § 3º, da
Resolução n.° 006/2015-CSMP, cientif ica à coletividade do
arquivamento da Notícia de Fato n.º 040.2026.001194, cujas razões
encontram-se à disposição dos interessados nesta Promotoria de
Justiça. Por oportuno, informo a possibilidade de recurso escrito ao
Conselho Superior do Ministério Público, no prazo improrrogável de 10
(dez) dias, a contar da presente publicação, conforme art. 20, caput, da
citada Resolução.

Boca do Acre-AM, datado e assinado eletronicamente.

Weslei Machado
Promotor de Justiça em exercício cumulativo de atribuições

AVISO Nº 2026/0000107097.01PROM_BCA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ

PROCESSO: 172.2025.000073

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000095880.01PROM_SSU

CLASSE PROCESSUAL:  Procedimento Admin is t ra t ivo de
acompanhamento de Pol í t icas Públ icas
FINALIDADE:  Portaria de Instauração
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a regularidade dos Conselhos
Escolares da rede pública municipal e estadual de ensino de São
Sebastião do Uatumã/AM no ano de 2026.
PRAZO: 01 (um) ano
DATA: 14/06/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Anderson Ferreira da Gama

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ARIPUANÃ/AM

Procedimento Preparatório n º 212.2026.000010

Finalidade: (i) Apurar a prática de ato infracional análogo a furto
envolvendo os adolescentes P. S. R. N.; S. R. R. e F. S. P., além do
maior L. N. S. F., ocorrido na madrugada do dia 13/01/2026 em
estabelecimento comercial; e (ii) Apurar possível prática de ato
infracional análogo a estupro de vulnerável envolvendo a adolescente
S. R. R. de 12 anos de idade, que manteria relacionamento amoroso
com o adolescente F. S. P., de 17 anos, com suposto consentimento
materno.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica.

JÉSSICA VITORIANO GOMES
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000090792.01PROM_NAR

Notícia de Fato n.º 040.2026.001085
Noticiante: Anônimo
Noticiado(a): Delegacia de Polícia Civil de Boca do Acre e Gustavo Kallil
Furbino Siman

O Ministério Público do Estado do Amazonas, presentado pelo
Promotor de Justiça signatário, nos termos do art. 18, § 3º, da
Resolução n.° 006/2015-CSMP, cientif ica à coletividade do
arquivamento da Notícia de Fato n.º 040.2026.001085, cujas razões
encontram-se à disposição dos interessados nesta Promotoria de
Justiça. Por oportuno, informo a possibilidade de recurso escrito ao
Conselho Superior do Ministério Público, no prazo improrrogável de 10
(dez) dias, a contar da presente publicação, conforme art. 20, caput, da
citada Resolução.

Boca do Acre-AM, datado e assinado eletronicamente.

Weslei Machado
Promotor de Justiça em exercício cumulativo em atribuições

AVISO Nº 2026/0000107048.01PROM_BCA

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 230.2020.000018  (extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Inquérito Civil
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Careiro Castanho/AM.
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000129542.
OBJETO: Apurar a legalidade do pagamento de diárias a agentes
públicos do Município do Careiro/AM.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000129542

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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PRAZO: Não se aplica.
DATA: 05/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 230.2020.000021 (extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Inquérito Civil
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Francisco das Chagas Ferreira Lima, Pedro Pereira da
Silva, Elson de Oliveira Caxias, Maria Cíntia Cardoso, Sady Mendes de
Paula Sousa, Rejane de Lima Dourado da Silva, Rejane Regina de
Souza, Maika Miranda Cordeiro e Andreia de Oliveira Castro Rocha.
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000128611.
OBJETO: Apurar suposta acumulação ilícita de cargos, empregos e
funções públicas, envolvendo vínculos municipais, estaduais e com o
CETAM, por nove servidores do Município do Careiro Castanho/AM
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 05/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000128611

PORTARIA Nº 2026/0000125042.01PROM_CRR
O Promotor de Justiça Substituto desta 1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Carauari, no exercício de suas atribuições legais e
constitucionais, tendo entrado em exercício nesta unidade em
04/05/2026, tendo passivo processual considerável a que não deu
causa.
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como a promoção do inquérito civil e da
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e
social, nos termos dos arts. 127, caput, e 129, incisos II e III, da
Constituição Federal, e do art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 175.2025.000001,
instaurada em 13/02/2025 a partir do Achado 15 da Informação nº
608/2022-CI/DICAMI do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas
(TCE/AM), aponta possível acúmulo ilegal de cargos, funções e
remunerações públicas por F.P.C., J.C.V. e M.B.O., todos com vínculo
estatutário junto à Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas (SES-
AM) concomitante a vínculo remunerado junto à Prefeitura Municipal de
Carauari, em aparente afronta ao art. 37, caput e incisos XVI e XVII, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o prazo do art. 22 da Resolução nº 006/2015-
CSMP, já prorrogado, exauriu-se em 13/06/2025, sem que subsista
base regulamentar para nova dilação nesta classe processual, e que as
diligências determinadas pelo Despacho nº
2 0 2 5 / 0 0 0 0 0 3 0 9 0 2 . 0 1 P R O M _ C R R ,  o f í c i o s  n º
2 0 2 5 / 0 0 0 0 0 3 6 1 8 7 . 0 1 P R O M _ C R R  ( à  S E S A M )  e  n º
2025/0000036190.01PROM_CRR (à Procuradoria-Geral do Município
de Carauari), ambos de 20/02/2025, retornaram apenas parcialmente
cumpridas: a SES-AM
sem resposta de mérito até a presente data, e a PGM de Carauari com
resposta (Ofício nº 012/2025-PGM) que tratou exclusivamente do
vínculo estadual dos três servidores, silenciando sobre o vínculo
municipal, núcleo do achado do TCE/AM;
CONSIDERANDO que subsistem lacunas probatórias que impedem
tanto o arquivamento quanto a conclusão do feito, notadamente a
ausência, em todo o acervo reunido, de

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000126024

contracheques estaduais (SES-AM), a ausência de ato de cessão ou
disposição para F.P. C., e divergências internas não esclarecidas no
próprio Achado 15 do TCE/AM quanto a valores, matrículas e datas de
admissão, inclusive indício, ainda não confirmado pelo órgão de origem,
de que a "Remuneração Bruta" ali informada corresponda a valor
agregado trimestral, e não mensal, repetido nos três servidores;
CONSIDERANDO a necessidade de instrução com prazo e poderes
requisitórios próprios, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição
Federal, c/c o art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, em contribuição ao
fortalecimento das instituições, à transparência e ao combate à
corrupção e à má gestão de recursos públicos (Objetivo de
Desenvolvimento Sustentável nº 16 da Agenda 2030 da ONU);
RESOLVE:
Art. 1º INSTAURAR Inquérito Civil para apurar possível acúmulo ilegal
de cargos, funções e remunerações públicas, envolvendo:
I. F.P.C., Vigia, matrícula estadual 234.496-3-A (SES-AM/Unidade
Hospitalar de Carauari), com vínculo municipal remunerado sob a
matrícula 1309-1 (Prefeitura Municipal de Carauari);
II. J.C.V., Motorista, matrícula estadual 108.388-0 B (SES-AM/Unidade
Hospitalar de Carauari), com vínculo municipal remunerado sob as
matrículas 2029-1 e 4936-1 (Prefeitura Municipal de Carauari);
III. M.B.O., Fiscal Sanitário, matrícula estadual 234.577-3 B (SES-
AM/Unidade Hospitalar de Carauari), com vínculo municipal
remunerado sob as matrículas 2266-1 e 6142-1 (Prefeitura Municipal de
Carauari).
Art. 2º DETERMINAR a autuação do presente Inquérito Civil na forma
do art. 4º da Resolução CNMP nº 23/2007, com extração de cópia
integral dos autos da NF nº 175.2025.000001, seu registro em sistema
informatizado de controle.
Art. 3º EXPEÇA-SE, no prazo de 10 (dez) dias, ofício requisitório à
Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas-SES-AM, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, apresente:
a) fichas financeiras/contracheques de F.P.C., J.C.V. e M.B.O. dos
últimos 5 (cinco) anos (2020 a 2026), tendo em vista que nenhum
contracheque estadual consta, até o momento, dos autos;
b) certidão objetiva sobre o Processo nº 3932/19-SUSAM (licença sem
vencimento de J.C.
V.), informando o período de vigência da licença e, em caso de
encerramento, a data e o ato correspondente, bem como
esclarecimento sobre a l icença especial  concedida a J.C.
V. no período de 01/01 a 31/03/2025 (Portaria nº 927/2024-
DGTES/SES-AM), ficando dispensada, nesta fase, a remessa de cópia
integral do processo;
c) cópia do ato deferitório da cessão de M.B.O. à Prefeitura Municipal
de Carauari, objeto do Ofício nº 007/2024-Comissão de Transição, com
indicação expressa do ente responsável pelo ônus remuneratório;
d) cópia de eventual ato de cessão, disposição, licença ou autorização
de acumulação de cargos referente a F.P.C., que enquadre legalmente
a manutenção simultânea do vínculo estadual (matrícula 234.496-3-A,
Vigia) com o vínculo municipal remunerado (matrícula
1309-1), ou, na ausência de tal ato, declaração expressa nesse sentido,
tendo em vista que, diferentemente de J.C.V. e de M.B.O., nenhum
instrumento equivalente consta dos autos para F.P.C., não obstante
seja ele o único INVESTIGADO (e não NOTICIADO) neste feito.
Art. 4º EXPEÇA-SE, no prazo de 10 (dez) dias, ofício requisitório à
Procuradoria-Geral do Município de Carauari, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, apresente:
a) ato de nomeação/portaria referente a J.C.V. nas matrículas 2029-1
(03 a 12/2020) e 4936-1 (a partir de 01/2021), com esclarecimento
sobre a transição para o cargo eletivo de Vice-Prefeito, tendo em vista
que o salário base evoluiu de R$ 16.000,00 (2020-2021) para valores
entre R$ 20.000,00 e R$ 30.000,00 (2022-2024) sem que conste dos
autos qualquer ato de nomeação correspondente, e tendo em vista,
ainda, a

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
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CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
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divergência de código CBO entre a matrícula 2029-1 (CBO 1114-10) e o
CBO oficial de Vice-Prefeito (1112-55), a exigir esclarecimento sobre a
real natureza do vínculo remunerado;
b) ato de nomeação/portaria referente a M.B.O. nas matrículas 2266-1
(2020) e 6142-1 (2022-2024), bem como cópia dos contracheques
municipais referentes ao ano de 2021, período sem nenhum documento
nos autos.
Art. 5º EXPEÇA-SE, no prazo de 10 (dez) dias, ofício ao Tribunal de
Contas do Estado do Amazonas-TCE/AM, aos cuidados da Diretoria de
Controle Externo da Administração dos Municípios do Interior (DICAMI),
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, preste esclarecimentos sobre a
Informação nº 608/2022-CI/DICAMI (Achado 15), especificamente
quanto a:
a) o critério de apuração da coluna "Remuneração Bruta" para os três
servidores na competência 202007, tendo em vista que, nos três casos,
o valor ali informado corresponde a exatamente 3 (três) vezes o valor
efetivamente pago segundo os recibos de pagamento constantes dos
autos (F.P.C.: R$ 1.250,37 R$ 3.751,11; J.C.V.: R$ 16.000,00 R$
48.000,00; M.B.O.: R$ 3.220,00 R$ 9.660,00), o que sugere possível
apuração de valor agregado trimestral, e não mensal;
b) a matrícula, a data de admissão e o cargo atribuídos a J.C.V. no
quadro do Achado 15 (matrícula 2029, admissão em 22/01/2017, cargo
de Vice-Prefeito), tendo em vista que a competência informada
(07/2020) é anterior à posse documentada no cargo eletivo (01/01
/2021), e que a matrícula 2029-1 está associada, nos recibos
municipais, a CBO distinto do CBO oficial de Vice-Prefeito.
Art. 6º O presente Inquérito Civil deverá ser concluído no prazo de 1
(um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem
necessárias, mediante decisão fundamentada, nos termos do art. 9º da
Resolução CNMP nº 23/2007Monteiro Santiago para, sob a supervisão
deste Promotor de Justiça, secretariarem os atos de instrução do
presente Inquérito Civil, na forma do art. 4º, inciso V, da Resolução
CNMP nº 23/2007, ficando os documentos de trabalho interno
(relatórios de análise, roteiros de conferência e anotações de instrução)
tramitando em apartado reservado, sem prejuízo da publicidade dos
atos do próprio Inquérito Civil.
Art. 8º Sirva a presente Portaria como ofício, requisição e intimação às
autoridades acima referidas.
Art. 9º Publique-se o extrato de Portaria no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE).

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Cumpra-se.
Carauari/AM, data da assinatura eletrônica
(Assinado eletronicamente)
Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega Magalhães
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari

PORTARIA Nº 2026/0000125096.01PROM_CRR

Informo que entrei em exercício na 1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Carauari em 04/05/2026, havendo passivo processual
considerável, a que não dei causa.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Carauari, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente as
previstas nos arts. 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, e
no art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993; CONSIDERANDO que W. R.
de O. noticiou, por meio da Ouvidoria-Geral do Ministério Público do
Estado do Amazonas, que seu genitor, J. R. de O., de 83 anos de
idade, portador de câncer de próstata, encontra-se em tratamento
oncológico na capital do Estado, e que a Prefeitura Municipal de
Carauari

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000125137

reduziu substancialmente o valor do auxílio financeiro destinado ao
custeio do tratamento, inviabilizando a continuidade das necessidades
básicas decorrentes do quadro clínico do paciente;
CONSIDERANDO que o art. 196 da Constituição Federal assegura a
saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO que os ofícios expedidos à Secretaria Municipal de
Saúde de Carauari e ao noticiante W. R. de O., com prazo de 20 dias,
permaneceram sem resposta, conforme certidão lavrada em
13/07/2026, tornando necessária a reiteração das
diligências no âmbito do presente Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO que o prazo regulamentar máximo da Notícia de Fato
nº 040.2026.000449, nos termos do art. 22 da Resolução nº 006/2015-
CSMP, encontra-se esgotado, impondo-se a instauração do presente
Procedimento Preparatório para a
continuidade da apuração;

RESOLVE:
Art. 1º CONVERTER a NOTÍCIA DE FATO nº 040.2026.000449 em
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com o objeto de apurar possível
omissão da Prefeitura Municipal de Carauari no custeio do Tratamento
Fora do Domicílio em favor de J. R. de O., idoso de 83 anos, portador
de câncer de próstata, em tratamento oncológico em Manaus, em
apuração de possível afronta ao art. 196 da Constituição Federal.
Art. 2º O presente Procedimento Preparatório terá prazo de 90
(noventa) dias para sua conclusão, nos termos do art. 26 da Resolução
nº 006/2015-CSMP, prorrogável por igual período, uma única vez,
mediante decisão fundamentada.
Art. 3º Reitere-se ofício à Secretaria Municipal de Saúde de Carauari
(SEMSA),
solicitando, no prazo de 15 (quinze) dias: (a) informações sobre a
existência de programa de Tratamento Fora do Domicílio no Município;
(b) o histórico de concessão do benefício ao paciente J. R. de O.; (c) os
fundamentos da eventual redução do valor concedido; e (d) as medidas
adotadas para garantir a continuidade do tratamento oncológico do
paciente.
Art. 4º Reitere-se ofício ao noticiante W. R. de O., solicitando, no prazo
de 15 (quinze) dias, o encaminhamento a esta Promotoria de cópia dos
documentos pessoais e médicos que comprovem o diagnóstico de
câncer de próstata, a necessidade de tratamento fora do domicílio e os
comprovantes de pagamentos anteriores realizados pela Prefeitura
Municipal de Carauari.
Art. 5º Voltem os autos conclusos após o decurso dos prazos fixados
nos arts. 3º e 4º, com ou sem resposta, para as deliberações cabíveis.
Art. 6º Consigne-se que acompanharão os expedientes, em anexo
reservado e sigiloso, os documentos e dados qualif icativos
indispensáveis ao regular cumprimento das diligências requisitadas,
resguardando-se a identidade e demais informações sensíveis do
paciente idoso, nos termos do art. 13, §5º, da Resolução nº 006/2015-
CSMP.
Art. 7º Designo o Assessor Jurídico Luis Felipe Rebouças Bindá e a
servidora Nilma Monteiro Santiago para a prática dos atos ordinatórios
necessários ao regular processamento deste procedimento.
Art. 8º Publique-se o extrato de Portaria.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sirva a presente Portaria como ofício aos órgãos mencionados nos arts.
3º e 4º, extraindo- se as cópias necessárias para encaminhamento a
cada destinatário.

Carauari/AM, data da assinatura eletrônica
(Assinado eletronicamente)
Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega Magalhães
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Carauari, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente as
previstas nos arts. 127 e 129, incisos II e VIII, da Constituição Federal,
no art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993, e nos arts. 98, 101, 129 e 130
do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 175.2025.000034 foi
instaurada a partir do Ofício nº 178/2025 do Conselho Tutelar de
Carauari para apurar denúncias de negligência e maus-tratos em
desfavor da lactente O. P., nascida em 24 de julho de 2025, encontrada
em situação de grave risco, insalubridade e com lesões físicas na Praia
da Boca do Sacado, zona rural deste Município;
CONSIDERANDO que o Relatório Social da Unidade Hospitalar de
Carauari, datado de 09 de novembro de 2025, atestou materialmente
que a recém-nascida apresentava quadro de higiene pessoal
gravemente prejudicada, desidratação, dermatofitose (infecção fúngica)
e lesões e hematomas em ambos os pés, demandando pronta resposta
estatal na esfera criminal contra a genitora J. P. V.;
CONSIDERANDO que, instada a instaurar Inquérito Policial para apurar
os crimes de maus-tratos (art. 136, CP) e abandono de incapaz (art.
133, CP), a Delegacia de Polícia Civil de Carauari/AM manteve-se
inerte, conforme Certidão exarada por esta Promotoria em 13/07/2026,
atestando a ausência total de resposta ao ofício requisitório;
CONSIDERANDO que, na seara protetiva, a criança encontra-se
acolhida provisoriamente sob o Termo de Responsabilidade nº
024/2025 do Conselho Tutelar, havendo relatório técnico do CREAS,
datado de 07/08/2026, certificando que a lactente está bem integrada à
família acolhedora;
CONSIDERANDO que a destituição do poder familiar é medida extrema
e excepcional, exigindo-se que a rede de proteção (CREAS/CRAS)
esgote previamente os meios de diagnóstico, orientação e reabilitação
psicossocial focados na mãe biológica (J. P. V.), o que ainda não foi
concretizado nestes autos;
CONSIDERANDO que o prazo regulamentar máximo da Notícia de Fato
nº 175.2025.000034, nos termos do art. 22 da Resolução nº 006/2015-
CSMP, encontra-se esgotado, impondo-se a instauração do presente
Procedimento Preparatório para a continuidade da instrução e das
requisições coercitivas pertinentes;
RESOLVE:
Art. 1º CONVERTER a NOTÍCIA DE FATO nº 175.2025.000034 em
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com o duplo objeto de: a) apurar
a capacidade parental e as condições de reabilitação psicossocial da
genitora J. P. V.; e b) acompanhar a apuração criminal relativa aos
crimes de maus-tratos e lesões perpetrados contra a lactente O. P.
Art. 2º O presente Procedimento Preparatório terá prazo de 90
(noventa) dias para sua conclusão, nos termos do art. 26 da Resolução
nº 006/2015-CSMP, prorrogável por igual período, uma única vez,
mediante decisão fundamentada
Art. 3º Reitere-se e complemente-se ofício ao CREAS e ao CRAS do
Município de Carauari/AM, solicitando, no prazo de 15 (quinze) dias, a
realização de busca ativa e a elaboração de ESTUDO PSICOSSOCIAL
FOCADO EXCLUSIVAMENTE NA GENITORA, a Sra. J. P. V.,
contemplando: (a) suas atuais condições de moradia e subsistência; (b)
a presença de dependência química ou eventuais transtornos
psiquiátricos; (c) a viabilidade de sua inserção em programas
municipais de apoio e tratamento; e (d) o prognóstico técnico sobre sua
capacidade de atingir estabilidade para o exercício futuro do poder
familiar.
Art. 4º Expeça-se ofício REITERATÓRIO E DE URGÊNCIA à
Autoridade Policial titular da Delegacia de Polícia Civil de

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000126679

Carauari/AM, determinando, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias,
o encaminhamento a esta Promotoria de Justiça do NÚMERO DO
INQUÉRITO POLICIAL instaurado e da respectiva cópia da Portaria de
Instauração em desfavor da genitora Jéssica Pinto Vieira. Parágrafo
Único: Destaque-se no expediente a gravidade da materialidade
atestada pelo relatório da Unidade Hospitalar (desidratação,
dermatofitose, lesões e hematomas nos pés de uma lactente de 3
meses), fazendo constar a advertência expressa de que nova inércia ou
não atendimento injustificado ensejará a adoção das medidas
correcionais e criminais cabíveis por crime de desobediência e/ou
prevaricação
Art. 5º Voltem os autos conclusos após o decurso dos prazos fixados
nos arts. 3º e 4º, com ou sem resposta, para as deliberações cabíveis
Art. 6º Consigne-se que acompanharão os expedientes, em anexo
reservado e sigiloso, os documentos e dados qualif icativos
indispensáveis ao regular cumprimento das diligências requisitadas,
resguardando-se a identidade e demais informações sensíveis da
criança e de sua família, nos termos do art. 13, §5º, da Resolução nº
006/2015-CSMP
Art. 7º Designo o Assessor Jurídico Luis Felipe Rebouças Bindá e a
servidora Nilma Monteiro Santiago para a prática dos atos ordinatórios
necessários ao regular processamento deste procedimento
.Art. 8º Publique-se o extrato de Portaria
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Sirva a presente Portaria como ofício aos órgãos mencionados nos arts.
3º e 4º, extraindo-se as cópias necessárias para encaminhamento a
cada destinatário.
Cumpra-se com prioridadee observância à manutenção do sigilo pelos
órgãos da REDE.

C a r a u a r i / A M ,  d a t a  d a  a s s i n a t u r a  e l e t r ô n i c a ( A s s i n a d o
e l e t r o n i c a m e n t e ) S a n d r o  C r i s p i m  G o n ç a l v e s  N ó b r e g a
MagalhãesPromotor de Justiça Substituto1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Carauari

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio de sua  Promotora de Justiça infra-assinado, vem
SOLICITAR do(a) NOTICIANTE anônimo, nos termos do art. 16, § 2º,
da Resolução CSMP nº 006/2015, a complementação das informações
constantes na Notícia de Fato nº 040.2026.001212, instaurada para
apurar a condução de crianças à escola em condições precárias
(transportados na carroceria (caçamba) de uma caminhonete) em Novo
Aripuanã. Nos seguintes termos:

a) Que, no prazo de 10 (dez) dias, sejam complementadas as
informações prestadas na presente Notícia de Fato, com a indicação da
unidade escolar para a qual as crianças são conduzidas, bem como da
comunidade ou localidade em que residem.

b) Que sejam apresentados, caso disponíveis, novos documentos,
registros, imagens, vídeos ou demais elementos que possam contribuir
para a identificação do responsável pelo transporte, da titularidade do
veículo e do órgão público ou entidade educacional eventualmente
vinculada aos fatos narrados;

c) Que as informações e os documentos sejam encaminhados dentro
do prazo estabelecido, a fim de possibilitar o regular prosseguimento da
apuração e a adoção das providências cabíveis por este órgão
ministerial.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica

AVISO Nº 2026/0000123347.01PROM_NAR

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 05 de agosto de 2026 Página 22Nº 3370

Jéssica Vitoriano Gomes
Promotora de Justiça substituta

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 040.2025.000153 (extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato
NOTICIANTE: ANÔNIMO
NOTICIADO: Suzana - Diretora da Escola e Prefeitura Municipal de
Careiro Castanho/AM.
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000131814.
OBJETO: CAREIRO/AM. Educação. Demolição de escola e atuação da
diretora.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 23/07/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000131814

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 270.2026.000039
Portaria nº 2026/0000125776

Representante(s): Secretaria Municipal de Assistência Social de Anamã

OBJETO: Acompanhar e fiscalizar a execução, pelo Município de
Anamã, das medidas administrativas destinadas à correção das
irregularidades identificadas no Centro de Convivência do Idoso – CCI,
bem como verificar o cumprimento do cronograma apresentado pela
Administração Municipal, assegurando a adequada conservação do
equipamento público e a continuidade da prestação dos serviços
destinados à população idosa.

Anamã27 de Julho de 2026
MATHEUS DE OLIVEIRA SANTANA
Promotor de Justiça de Anamã

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000125776

Portaria de instauração nº 2026/0000131942

Inquérito Civil nº 225.2025.000036
Assunto: Apurar a legalidade, razoabilidade e eventual abusividade na
majoração dos valores cobrados a título de Contribuição para Custeio
do Serviço de Iluminação Pública (COSIP) no Município de Maués/AM,
cobrados pela concessionária Âmbar Energia S.A. (Amazonas Energia
S/A) em convênio com a Prefeitura Municipal de Maués, resguardando
os direitos difusos e coletivos dos consumidores, a modicidade dos
encargos e os princípios da transparência e capacidade contributiva.
Requerente: 1ª Promotoria de Justiça de Maués/AM.
Requerido: Prefeitura Municipal de Maués/AM.

Maués/AM, 05 de agosto de 2026.

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués/AM

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000131942

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições nº
223.2026.000016
Portaria nº 2026/0000126568

Requerente: 1ª Promotoria de Justiça de Maués/AM
Assunto: Apuração das condições estruturais e de pessoal da
Delegacia de Polícia Civil de Maués/AM

Maués/AM, 05 de Agosto de 2026

ARAMIS PEREIRA JÚNIOR
Promotor de Justiça da 1ª PJ de Maués

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000126568

Processo 0000588-55.2018.8.04.5800
Classe Processual: 279 – Inquérito Policial
Assunto Principal: 3465 – Estupro

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o indiciado e a vítima acerca da PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO do presente Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 2ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail: 02promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 05 de agosto de 2026.

SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça da 2ª PJ de Maués/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0000588-55.2018.8.04.5800

Aviso nº 0019/2026/79PJ
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, com atribuições ampliadas para a 79ª Promotoria
de Justiça de Manaus, comunica à coletividade da Decisão de
Arquivamento da Notícia de Fato Nº 01.2026.00005574-0, instaurada
para apurar  possível utilização de programa ou serviço de interesse
público para promoção pessoal do Vereador João Kennedy de Lima
Marques (Kennedy Marques). As razões do arquivamento estão
e x p o s t a s  n a  D E C I S Ã O  D E  A R Q U I V A M E N T O  N °
0233/2026/79ªPRODEPPP, que se encontra à disposição dos
interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada. Outrossim,
ressaltamos que as partes poderão apresentar razões escritas ou juntar
documentos contestando a decisão de arquivamento, na forma dos art.
18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015, que serão colacionados aos
autos, para apreciação. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.

Manaus, 31 de julho de 2026

AVISO Nº 0019.2026.79PJ
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(assinado eletronicamente)
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça
Atribuições ampliadas para a 79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

Nº do Processo MP: 01.2026.00004998-1
Noticia de fato nº: Noticiante: Rebeca Alvarenga
Noticiado: A apurar

DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir da Manifestação nº
11.2026.00003332-2, registrada perante a Ouvidoria-Geral deste
Ministério
Público do Estado do Amazonas, na qual Rebeca Alvarenga suscita o
Ministério
Público do Amazonas quanto a posicionamento institucional relacionado
à
divulgação por terceiros, em redes sociais, de áudio e vídeo de
assessor jurídico
deste Parquet , mídia esta feita quando do falecimento do servidor em
razão de
acidente automobilístico.
A noticiante informa que a imagem e o áudio do servidor estavam
sendo expostos em diversos canais de divulgação na internet,
indicando um link
de acesso ao conteúdo na plataforma Instagram. Após trâmite
administrativo,
que incluiu despachos da Procuradoria-Geral de Justiça e do Centro de
Apoio
Operacional das Promotorias de Justiça Criminais (CAOCRIM) visando
à
verificação e apuração da ocorrência, veio aos autos a informação de
que o link
indicado pela manifestante já se encontrava indisponível na data da
consulta
pelos órgãos internos desta instituição, fls. 9/10.
 No avançar do trâmite, o procedimento foi distribuído a esta 94ª
Promotoria de Justiça para análise de eventual repercussão criminal da
conduta.
É o relatório.
Passo a considerar.
A matéria em exame, embora de elevada sensibilidade e moralmente
reprovável, não se encontra recepcionada pela legislação penal pátria.
Cediço, o
Direito Penal rege-se pelo princípio da legalidade estrita, conforme art.
1º do
Código Penal, e art. 5º, XXXIX, da Constituição Federal, segundo os
quais não há
crime sem lei anterior que o defina, tampouco sanção sem prévia
cominação
legal.
No caso presente, a conduta indicada na manifestação, qual seja, a
divulgação de imagem e áudio de pessoa falecida e / ou do próprio
evento morte,
em si, sem comentários relacionados à vítima, não encontra previsão
em nenhum
tipo penal vigente. Não configura o crime de vilipêndio a cadáver,
previsto no
art. 212, do Código Penal, uma vez que este exige uma ofensa material,
concreta,
um ato de aviltamento, desprezo ou ultraje direcionado diretamente ao
cadáver

DESPACHO Nº 01.2026.00004998-1

ou às cinzas do falecido, o que não se confunde com a divulgação da
imagem de
pessoa falecida, o cadáver, ou no momento do falecimento, e ainda que
tal ocorra
em contexto trágico.
Tampouco se pode falar em crimes contra a honra tratados como
calúnia, difamação ou injúria, pois estes tutelam a honra de pessoa
viva, sendo o
sujeito passivo, necessariamente, pessoa com capacidade de ser
ofendida em sua
reputação ou dignidade, o que não se aplica aos mortos no contexto da
tutela
criminal, ressalvada a hipótese excepcionalíssima da calúnia contra os
mortos
(art. 138, § 2º, do CP), que na verdade visa a proteger a honra dos
familiares e, ao
que se vê, não se aplica à hipótese.
A ausência de tipificação penal para a conduta é de certa forma
preocupante , tanto que tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei
nº
1.466/2022, que busca justamente criminalizar a divulgação não
autorizada de
imagens de pessoas falecidas, alterando o Código Penal. Tal iniciativa
legislativa
corrobora o fato de que, atualmente, a conduta é atípica.
Ademais disso, neste momento resta prejudicada a verificação da
mídia , uma vez que no link para o acesso já consta a informação de
que o
conteúdo informado encontra-se inativo, o que configura obstáculo à
colheita de
elementos mínimos quanto à matéria. Assim, inexiste justa causa para
prosseguir
com diligência investigativa no âmbito criminal.
Sem embargos disso, é imperioso distinguir a tutela criminal da cível.
Nesta esteira, embora a conduta não encontre previsão na esfera
criminal, ela
pode ter reflexos na seara cível, alcançando os responsáveis pela ação.
O
ambiente da tão falada, e necessária, liberdade de expressão e de
imprensa,
garantida constitucionalmente, não é, sabidamente, direito absoluto,
encontrando limites nos direitos, p.Ex., da personalidade, como a honra,
a
imagem e a memória, o que pode autorizar a responsabilização de
agentes. O
Código Civil, em seus artigos 12, parágrafo único, e 20, assegura
proteção à
imagem e à memória dos mortos, conferindo aos familiares legitimidade
para
requerer as providências cabíveis, como a cessação da divulgação e a
reparação
por danos morais.
Ante o exposto, por entender que o fato narrado não se reveste de
tipicidade, afastando a intervenção desse órgão de execução criminal, o
Ministério Público indefere a presente notícia de fato e determina seu
ARQUIVAMENTO, com fundamento no artigo 28 do Código de
Processo Penal,
pela manifesta atipicidade da conduta e por ausência de justa causa
para o
avançar de persecução penal.
Na forma do citado dispositivo legal e do Ato Conjunto nº
01/2024/PGJ/CGMP, comunique-se esta decisão à manifestante,
Rebeca
A l v a r e n g a ,  a  q u a l  p o d e r á  i n s u r g i r - s e  c o n t r a  o
i n d e f e r i m e n t o / a r q u i v a m e n t o ,  n o
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prazo legal, perante a Instância Revisora Ministerial pelo sítio eletrônico
94promotoria.mao@mpam.mp.br. A comunicação deve ser feita
preferencialmente por meio eletrônico, observando, no mais, os ditames
do
artigo 4º, do aludido Ato nº 001/2024.
Junte-se comprovantes. Esgotado o prazo sem insurgência, arquive-se;
havendo levante, venham os autos para demais providências.

Manaus, 22 de junho de 2026.

Francisco Campos
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé
PROCESSO: 186.2026.000033
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000115134.01PROM_EIR
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
INTERESSADO: Fundos Municipal da Infância e Juventude
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ
FINALIDADE: Acompanhamento contínuo e à fiscalização das políticas
públicas relacionadas ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (FIA) do Município de Eirunepé, com especial enfoque na
verificação e manutenção de sua regularidade normativa, fiscal,
contábil, bancária e administrativa, bem como na adoção e efetiva
implementação de medidas voltadas ao fortalecimento da gestão do
Fundo e ao fomento da destinação de recursos provenientes do
Imposto de Renda por pessoas físicas e jurídicas, em conformidade
com a legislação vigente.
DATA: 04/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Cláudio Moisés Rodrigues Pereira

EXTRATO Nº 186.2026.000033

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 93.002/2026-CPL/MP/PGJ

PROCESSO SEI N.º 2025.015419

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de construção de edificação destinada à Promotoria de Justiça
da Comarca de Urucará–AM, terreno localizado na Rua Dona
Doquinha, Lote 01 Quadra 11, bairro de Aparecida - Urucará/AM, com
fornecimento total de mão de obra, ferramentas, equipamentos,
materiais de consumo e materiais de reposição necessários para
execução dos serviços.

REGIME JURÍDICO: Lei Federal n.º 14.133 de 2021.

ABERTURA:  A sessão anteriormente agendada para o dia 13/04/2026
fica redesignada para o dia 30/09/2026, às 10h. (horário de Brasília).

ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir de 07/08/2026.

LOCAL: no site https://www.gov.br/compras/pt-br

UASG: 925849 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA AM.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos

AVISO DE LICITAÇÃO

deverão ser dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
pelo telefone (92) 3655-0743 ou pelo e-mail licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 05 de agosto de 2026.

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 313/2026 - DOMPE, Ed. 3121, de 20.07.2026

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a possibilidade de concessão de Licença para
Casamento, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público, que
encontra amparo legal no art. 56, II, c/c o art. 114, I, todos da Lei n.º
1.762, de 14 de novembro de 1986 – Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017503;

RESOLVE:

CONCEDER à servidora BIANCA MIGLIORANZA JEZINI, Assessora
Jurídica Auxiliar de Procurador de Justiça - Sem especialidade, 8 (oito)
dias de licença para casamento, no período de 01/08/2026 a
08/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 05 de agosto
de 2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 101/2026/DRH

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.017362;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito ALYCE
SIQUEIRA DE PAULA, para exercer suas atribuições junto à(o)
Subprocuradoria - Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, a
contar de 06/08/2026, no horário de 13:00 às 17:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 392/2026/DRH/DRH ESTAGIO
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O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.012344;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito GEISIANE
DA SILVA LAMEGO, para exercer suas atribuições junto à(o) 70ª
Promotoria de Justiça, a contar de 06/08/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 406/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.016835;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Design Gráfico
ISABELA MONTEIRO ZURRA, para exercer suas atribuições junto à(o)
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, a contar de
06/08/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 05 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 407/2026/DRH/DRH ESTAGIO

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000981-2
Data da Instauração: 31/07/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: F.J.S.da.S.
Vítima:F.C.da.S.N
Vítima: V.F.B
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Moderando o tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 060-20226
NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000984-5
Data da Instauração: 31/07/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Requerido: F.de.A.ao.I.D.T.
Interessado:C.G.da.S.
Idoso: R.R.da.F.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Escutar para incluir
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA Nº 061-2026
NUPIA
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000115134.01PROM_EIR

O , por intermédio do Promotor de MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Justiça infra-assinado, no exercício das atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129, inciso II, da
Constituição Federal; art. 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/1993; Lei Complementar Estadual nº
011/1993; arts. 201, incisos V e VIII, e 210 da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente); e Resolução nº 006/2015-CSMP;

 que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos PoderesCONSIDERANDO
Públicos aos direitos assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

 que o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Infância eCONSIDERANDO
Juventude – CAO-IJ encaminhou orientação às Promotorias de Justiça para adoção de medidas
destinadas ao fortalecimento, regularização e aperfeiçoamento da gestão dos Fundos da Infância e
Adolescência (FIA), bem como ao incentivo à destinação do Imposto de Renda aos respectivos
fundos, originando a Notícia de Fato nº 186.2026.000033;

 que, durante a instrução da Notícia de Fato, foram expedidos ofícios aoCONSIDERANDO
Município de Eirunepé e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –

, tendo sido apresentadas respostas e documentos relativos à situação do Fundo MunicipalCMDCA
da Infância e Adolescência;

 que o Município de Eirunepé informou que o Fundo da Infância eCONSIDERANDO
Adolescência encontra-se regularmente instituído pela Lei Municipal nº 017, de 10 de dezembro de
1997, possuindo inscrição ativa perante a Receita Federal do Brasil, conta corrente específica junto
ao Banco do Brasil S.A., Agência nº 1057-0, Conta Corrente nº 164.178, bem como que a
movimentação financeira será realizada conjuntamente pela Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente e pela Prefeita Municipal, nos termos do Ofício nº 334/2025
/GABPRE/PME, de 20 de agosto de 2025, concluindo que o Fundo atende às exigências de
natureza normativa, fiscal, bancária e administrativa;

, contudo, que as informações prestadas pelo Município demandam verificaçãoCONSIDERANDO
quanto à efetiva operacionalização da conta bancária indicada e à atualização da situação do
Município perante os órgãos competentes, sendo necessária a continuidade do acompanhamento
ministerial;

 que a matéria possui natureza de acompanhamento continuado de políticaCONSIDERANDO
pública, recomendando a conversão da Notícia de Fato em Procedimento Administrativo, na forma
da Resolução nº 006/2015-CSMP;
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a.  
b.  
c.  
d.  
e.  

a.  

b.  

c.  

d.  

RESOLVE:

 a Notícia de Fato nº  em CONVERTER 186.2026.000033 PROCEDIMENTO
, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, destinado aoADMINISTRATIVO

acompanhamento contínuo e à fiscalização das políticas públicas relacionadas ao Fundo Municipal
 do Município de Eirunepé, com especial enfoquedos Direitos da Criança e do Adolescente (FIA)

na verificação e manutenção de sua regularidade normativa, fiscal, contábil, bancária e
administrativa, bem como na adoção e efetiva implementação de medidas voltadas ao
fortalecimento da gestão do Fundo e ao fomento da destinação de recursos provenientes do Imposto
de Renda por pessoas físicas e jurídicas, em conformidade com a legislação vigente.

DETERMINO:

 – Designar os servidores da Promotoria de Justiça de Eirunepé para secretariar os trabalhos eI
manter atualizado o registro das diligências e documentos juntados aos autos;

 – Publique-se esta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado doII
Amazonas, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP.

 – Expeça-se ofício ao , requisitando que, noIII Banco do Brasil S.A. – Agência Eirunepé/AM
prazo de 15 (quinze) dias, informe a esta Promotoria de Justiça:

se a conta corrente nº , Agência , encontra-se efetivamente ativa.164.178 1057-0
a data de abertura da conta;
os responsáveis atualmente cadastrados para sua movimentação;
se a movimentação financeira ocorre de forma conjunta, conforme informado pelo Município;
se existem restrições cadastrais ou impedimentos que impeçam sua regular movimentação.

 – Expeça-se ofício ao V Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
, para que, no prazo de , informe a esta Promotoria deCMDCA de Eirunepé 15 (quinze) dias

Justiça:

se a conta bancária do ,Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FIA
indicada pelo Município (Banco do Brasil S.A., Agência nº 1057-0, Conta Corrente nº
164.178), encontra-se efetivamente em funcionamento;
se há saldo financeiro disponível na referida conta, indicando, em caso positivo, o valor
atualizado;
se já houve movimentação financeira da conta, especificando a natureza das receitas e
despesas eventualmente realizadas;
se o CMDCA possui acesso às informações bancárias e participa da gestão e fiscalização dos
recursos do Fundo, encaminhando, se possível, cópia do último extrato bancário e da ata que
aprovou o respectivo plano de aplicação dos recursos.

 – Expeça-se ofício, via Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ao IV Centro de Apoio
, requisitando queOperacional das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude – CAO-IJ

informe se houve alteração na situação de pendência anteriormente identificada em relação ao
Município de Eirunepé perante a Receita Federal do Brasil ou outros cadastros relacionados à
regularização do Fundo da Infância e Adolescência, encaminhando, se possível, relatório ou
informação atualizada sobre a situação do Município.
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Após o recebimento das respostas, voltem conclusos para análise quanto à necessidade de novas
medidas de acompanhamento da política pública.

Eirunepé, data da assinatura eletrônica

Assinada Eletronicamente

CLAUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé–AM
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Novo Aripuanã - 01PROM_NAR

Av. 19 de Dezembro, 166, MPAM Interior Novo Aripuanã, Centro - Novo Aripuanã-AM
(92) 3655-0973 - 01promotoria.non@mpam.mp.br

NOTIFICAÇÃO Nº 2026/0000123347.01PROM_NAR

O , porMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
intermédio de seu Promotor de Justiça infra-assinado, vem  do(a) SOLICITAR

, nos termos do art. 16, § 2º, da Resolução CSMP nº 006/2015, aNOTICIANTE
complementação das informações constantes na Notícia de Fato nº ,040.2026.001212
nos seguintes termos:

a) Que, no prazo de 10 (dez) dias, sejam complementadas as
informações prestadas na presente Notícia de Fato, com a indicação da unidade
escolar para a qual as crianças são conduzidas, bem como da comunidade ou
localidade em que residem.

b) Que sejam apresentados, caso disponíveis, novos documentos,
registros, imagens, vídeos ou demais elementos que possam contribuir para a
identificação do responsável pelo transporte, da titularidade do veículo e do órgão
público ou entidade educacional eventualmente vinculada aos fatos narrados;

c) Que as informações e os documentos sejam encaminhados dentro do
prazo estabelecido, a fim de possibilitar o regular prosseguimento da apuração e a
adoção das providências cabíveis por este órgão ministerial.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica

NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO
Promotor de Justiça Substituto

Titular da Promotoria de Justiça de Guajará, com atribuições ampliadas para a Promotoria de Justiça de Novo Aripuanã, nos termos 

da Portaria nº 1948/2026/PGJ, publicada no DOMP nº 3268, página 04, de 24 de junho de 2026.
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